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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Processo: 1441003 000135/2021 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Regime de Execução Indireta – Prestação de Serviços (sem dedicação exclusiva de mão de obra): 

Empreitada por Preço Global 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 

Modo de disputa: ABERTO/FECHADO 

 

Licitação com participação ampla (sem reserva de lotes para ME e EPP). 

 

OBJETO: Contratação da empresa especializada na prestação de serviços de monitoramento por 

GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE), compreendendo a instalação 

e desinstalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de gerenciamento 

com acesso VIA WEB para gestão de frota da DPMG, incluindo componentes e licença de uso de software, 

configuração, capacitação e suporte técnico garantia de funcionamento, conforme detalhamento, 

quantidades e especificações contidas no Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 

 

 

R E C I B O 

 

A Empresa____________________________________________________ CNPJ n.° 

__________________________, retirou Edital de Pregão Eletrônico nº _____________________ e 

deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail: 

______________________________. 

______________________ aos _______ /_______ / _______. 

 

_________________________________________________ 

(Assinatura) 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À CPL/DEFENSORIA PÚBLICA PELO PELO E-MAIL: 

compras@defensoria.mg.def.br PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO 

NECESSÁRIO OU PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS NO MESMO. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo: MENOR PREÇO 

Processo: 1441003 000135/2021 

1. PREÂMBULO  

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Guajajaras nº 1.707, Bairro Barro Preto, 

Belo Horizonte/MG, CEP: 30.180-099, torna pública a abertura do Processo Licitatório nº 1441003 

000135/2021 na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, no modo de disputa 

aberto/fechado, em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para a escolha da proposta 

mais vantajosa para contratação da empresa especializada na prestação de serviços de monitoramento por 

GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE), compreendendo a instalação 

e desinstalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de gerenciamento 

com acesso VIA WEB para gestão de frota da DPMG, incluindo componentes e licença de uso de software, 

configuração, capacitação e suporte técnico garantia de funcionamento, conforme detalhamento, 

quantidades e especificações contidas no Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 

Este Pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, pela Lei Estadual nº 14.167 de 

10 de janeiro de 2002, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei 

Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, pelo Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, 

Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018, Decreto Estadual nº 47.524 de 06 de novembro de 

2018, Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020 e subsidiariamente pela nº 8.666/1993, com suas 

alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao 

objeto, ainda que não citadas expressamente. 

1.1. O Pregão será realizado por um dos pregoeiros e pela equipe de apoio, ambos designados pela 

Resolução DPMG nº. 189, de 14 de maio de 2021. 

1.2. A abertura da Sessão de Pregão terá início no 04 de novembro de 2021, às 10:00horas. 

1.3. Para todas as referências de tempo contidas neste edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 

obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema e na 

documentação relativa ao certame. 

1.4. A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas 

Gerais: www.compras.mg.gov.br. 

http://www.compras.mg.gov.br/
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 2. OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação da empresa especializada na prestação de serviços de 

monitoramento por GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE), 

compreendendo a instalação e desinstalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de 

software de gerenciamento com acesso VIA WEB para gestão de frota da DPMG, incluindo componentes 

e licença de uso de software, configuração, capacitação e suporte técnico garantia de funcionamento, 

conforme detalhamento, quantidades e especificações contidas no Anexo I, Termo de Referência deste 

Edital. 

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as 

especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo  de Referência, o licitante deverá obedecer a este 

último. 

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, no site http://www.compras.mg.gov.br/. 

3.1.1. Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de 

indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas Gerais, alternativamente, via e-

mail compras@defensoria.mg.def.br, observado o prazo previsto no item 3.1. 

3.1.2. É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar a Defensoria 

Pública do Estado de Minas Gerais a indisponibilidade do sistema. 

3.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer pessoa no Portal de 

Compras na  página do pregão, em campo próprio (acesso  via botão “Esclarecimentos/Impugnação”). 

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar 

(CNPJ, Razão Social e nome do  representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para 

pessoa física)  e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

3.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes as solicitações. 

3.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido 

registrado com número de entrada, tipo (esclarecimento  ou impugnação), data de envio e sua situação. 

3.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada 

http://www.compras.mg.gov.br/
mailto:compras@defensoria.mg.def.br
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via sistema. O solicitante receberá um e-mail de notificação e a situação da solicitação alterar-se-á para 

“concluída”. 

3.3. O pregoeiro responderá no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele 

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e 

serão arquivadas pela autoridade competente. 

3.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito 

de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

3.10. Na contagem dos prazos  estabelecidos neste  edital, exclui-se  o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na 

Administração. 

 

 4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no termos do Decreto Estadual nº 47.524, de 6 de 

novembro de 2018 e Resolução  SEPLAG  nº 93, de 28 de novembro de 2018, no Cadastro Geral de 

Fornecedores – CAGEF. 

4.2. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de  um licitante na presente licitação. 

4.3. Para fins do disposto neste  edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do 

Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se  dará da seguinte forma: 

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e I do caput § 4º do art. 
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3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

4.3.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no §  1º do  art. 18-A da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

4.3.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que: 

4.4.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

4.4.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada  a  funcionar no País; 

4.4.3. Estiverem suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar com a 

Administração, sancionadas com fundamento  no  art. 87, I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

4.4.4. Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, sancionadas com 

fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

4.4.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar coma  Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal, sancionadas com fundamento no art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

4.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos 

da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, I, “a”, c/c art. 

29, IX, ambos da Constituição da República; 

4.4.7. Estiverem inclusas em uma das situações previstas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993; 

4.4.8. Empresas reunidas em consórcio. 

4.5. A observância das vedações para não participação é de inteira responsabilidade do licitante que se 

sujeitará às penalidades cabíveis,  em caso de descumprimento. 

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará, no momento de cadastramento de sua 

proposta, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.1.1. Alternativamente ao campo disposto no item 4.6.1, que, para fins de obtenção do tratamento 

diferenciado e simplificado de que trata  a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e o artigo 15 
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da Lei Estadual 20.826, de 31 de julho de 2013, registra que possui restrição no (s) documento(s) de 

regularidade fiscal, com o compromisso de que irá promover a sua regularização  caso  venha  a  formular  o  

lance  vencedor,   cumprindo plenamente  os demais requisitos de habilitação, conforme  determina  o inciso  

X I do art. 9º da Lei Estadual nº 14.167/2002. 

4.6.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.7. Além das declarações prestadas via sistema, o licitante deverá anexar, juntamente com a documentação 

de habilitação, as seguintes declarações constantes do anexo III do Edital: 

4.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

4.7.2. que está ciente das condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.7.3. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXX I, da Constituição; 

4.7.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos I e IV do art. 1º e no inciso I do art. 5º da Constituição Federal; 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do Decreto Estadual nº 

47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução  SEPLAG  nº 93, de 28 de novembro de 2018, por meio do 

site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 02 (dois) dias 

úteis antes da data da sessão do Pregão. 

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, 

sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso. 

5.2. O credenciamento junto  ao provedor do sistema implica a responsabilidade  do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-

los atualizados junto  aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.compras.mg.gov.br/
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5.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.4. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível,  sendo  de inteira responsabilidade do 

fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou 

ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o credenciamento 

do representante do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades. 

5.5. Informações complementares a respeito do cadastramento serão obtidas no site 

www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores, via e- mai l: 

cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento  de Segunda-feira à Sexta-feira 

das 08:00h às 16:00h. 

5.6. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 5.3 que desejar obter os benefícios previstos 

no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no Decreto 

Estadual nº.47.437, de 2018  e  pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho 

de 2016, deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da 

atualização de seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores  –  CAGEF, desde que ocorram em 

momento anterior ao cadastramento da proposta comercial. 

5.6.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da  condição  de  beneficiário até o momento do registro de 

proposta, o fornecedor não fará jus aos benefícios lista dos no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 

2018. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

6.2. Os arquivos referentes à proposta comercial e à documentação de habilitação deverão ser anexados no 

sistema, por upload, separadamente  em campos próprios. 

http://www.compras.mg.gov.br/
mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
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6.3. Os arquivos referentes à proposta comercial e os documentos de habilitação deverão ser assinados 

preferencialmente eletronicamente. 

6.4. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal de Assinatura Digital disponibilizado pelo 

Governo de Minas Gerais, de acesso gratuito, disponível em: http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br. 

Dúvidas com relação à utilização do Portal de Assinaturas Digital podem ser encaminhadas para o e-mail 

comprascentrais@planejamento.mg.gov.br. A realização da assinatura digital importará na aceitação de 

todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho  

de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo  como 

consequência a responsabilidade pelo uso  indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as 

quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa. 

6.5. As orientações para cadastro de proposta e envio dos documentos de habilitação encontram-se 

detalhadas no Manual Pregão Eletrônico - Decreto nº 48.012/2020 acessível pelo Portal de Compras. 

6.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

6.7. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Certificado de 

Registro Cadastral emitido pelo CAGEF,  cuja  consulta  é pública. Nesse caso os licitantes assinalarão em 

campo próprio no sistema a opção por utilizar a documentação registrada no CAGEF,  não sendo necessário 

o envio dos documentos que estiverem vigentes. 

6.8. Os documentos que constarem vencidos no CAGEF e os demais documentos exigidos para a habilitação, 

que não constem do CAGEF, deverão ser anexados em até 5 (cinco) arquivos de 20Mb cada. 

6.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no  sistema  eletrônico  durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus  decorrente  da perda  de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens  emitidas pelo sistema ou  de sua desconexão. 

6.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem  de  classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br/
http://www.compras.mg.gov.br/images/stories/Pregao/Novo_decreto/Manual_Preg%C3%A3o_Eletr%C3%B4nico_-_vis%C3%A3o_FORNECEDOR__E_CIDAD%C3%83O_vfinal.pdf
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6.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.14.O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo substituí-la ou retirá-la até a abertura 

da sessão. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá encaminhar sua proposta, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

campos abaixo, bem como, realizar o upload  sua proposta comercial, conforme modelo constante no Anexo 

II - Proposta Comercial. 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Anexar em PDF arquivo  referente  à Proposta Comercial contendo especificações do objeto, bem 

como outras informações pertinentes presentes no Anexo I - Termo de Referência; 

7.1.3. Devem ser anexadas informações para a avaliação da proposta inicial constante de folder, ficha para 

lote 01; 

7.1.4. O preenchimento dos campos do sistema bem como o arquivo referente a Proposta Comercial 

anexada deverá se referir, individualmente, a cada lote. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da 

presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA. 

7.3.1. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com 

04 (quatro) casas decimais após a vírgula. 

7.4. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos do ICMS, conforme dispõe 

o Decreto nº 43.080, de 2002, deverão informar na proposta, conforme anexo presente no Portal de Compras, 

os valores com e sem ICMS que serão classificados conforme itens abaixo. 

7.4.1. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas,  pelo sistema eletrônico, as 

informações relativas ao produto e ao preço resultante da dedução do ICMS, conforme Resolução conjunta 

SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22  de julho de 2003, alterada pela Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº  4.670,  

de  5  de junho de 2014. 
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7.4.2. A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento  dos  preços e a homologação serão 

realizados a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS. 

7.4.3. Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme as 

disposições contidas nos subitens 6.14.1. e 6.14.2. 

7.4.4. O disposto nos subitens 6.14.1 e 6.14.2. não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime 

do Simples Nacional. 

7.4.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 6.14.4 deverão anexar às suas propostas comerciais a 

ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, 

consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/. 

7.4.6. O fornecedor mineiro isento de ICMS , caso seja vencedor,  deverá enviar, quando solicitado pelo 

Pregoeiro, via chat, após a negociação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais 

ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução  do 

ICMS, o preço com ICMS. 

 

8. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, preservado o sigilo do licitante, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não poderá implicar quebra de 

sigilo do fornecedor,  bem como não exime a Administração da verificação de sua conformidade com todas 

as especificações contidas neste edital e seus  anexos, quando  da fase de aceitabilidade da proposta  do 

licitante detentor do menor preço para cada lote. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/
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8.3.1. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor 

lance apresentado pelos licitantes, bem como todas  as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo 

vedada a identificação do fornecedor. 

8.3.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de  mensagens  entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar  lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.4.1.O lance deverá ser ofertado pelo: valor total do lote. 

8.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais  entre  os  lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 (dez 

reais). 

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado” em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.9. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração  de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e transcorrido o período de tempo, 

aleatoriamente determinado, de até dez minutos,  a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

8.10. Encerrando o prazo  previsto no subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o licitante da 

oferta  de valor mais baixo e os autores  das ofertas  com valores de até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final  e  fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas acima, poderão os licitantes dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em 

até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até  o encerramento do prazo. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos acima, o sistema ordenará  os lances conforme sua 

vantajosidade. 

8.13. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, 
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possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir  o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva  do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a  recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação  do fato  pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de  sua  proposta. 

8.20. Do empate ficto 

8.20.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, 

uma  vez encerrada  a etapa de lances, será efetivada  a verificação junto ao CAGEF do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim   de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.437/2018. 

8.20.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

8.20.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor  inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte  que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
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do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre  elas  

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Do empate real 

8.21.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.21.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.21.2.1. no país; 

8.21.2.2. por empresas brasileiras; 

8.21.2.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.21.2.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo  sistema eletrônico dentre as propostas ou 

os lances empatados. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, via chat, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.22.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (dois) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação  daqueles  exigidos neste  Edital e já apresentados. 

8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.24. Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora 

8.24.1. O critério de julgamento será o de MENOR LANCE, apurado de acordo com o Anexo II - Proposta 

Comercial. 

8.24.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para contratação 
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neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n.º 48.012/2020. 

8.24.2.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, para todos os fins aqui dispostos, que não 

atender às exigências fixadas neste Edital, contenha vícios insanáveis, manifesta ilegalidade ou apresentar 

preços manifestamente inexequíveis. 

8.24.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos  encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites  mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.24.2.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta  de  preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993 para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.24.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas  ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.24.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento  das propostas, a  sessão  pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.24.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade de diligência disponível no sistema,  no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.24.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir  de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.24.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo  de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.24.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



  
 
 
 
 
 
 

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – Diretoria de Compras e Contratos 
Tel. (31) 2522.8733 – e-mail: contratos@defensoria.mg.gov.br 

Rua Bernardo Guimarães, 2731 – 2º andar - Bairro Santo Agostinho – Belo Horizonte/MG – CEP 30.140.085 
 

16  
 
 

8.24.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a  sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.24.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não  aceitar  a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante  para  que seja obtido preço melhor. 

8.24.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA 

9.1. Itens da amostra / protótipo: todos (equipamento e sistema). Poderá ser utilizado veículo/equipamento 

da DPMG ou em veículo de teste da contratada, desde que esteja sendo monitorado nas mesmas condições 

exigidas neste Edital; 

9.2. Prazo: 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação do pregoeiro. Caso justificado e aceito pelo Setor 

Responsável, o prazo poderá ser prorrogado por até 05 (cinco) dias úteis. 

9.2. Critérios de avaliação e eventuais testes de aferição de compatibilidade pelos quais o item será 

submetido: 

9.2.1. O melhor classificado no processo licitatório deverá realizar testes de ensaio com os softwares e 

hardwares a serem fornecidos para verificação das funcionalidades da solução técnica ofertada em 

consonância com o requerido neste Edital; 

9.2.2. O teste ocorrerá em Belo Horizonte, com o acompanhamento presencial de pessoa indicada pela 

Diretoria de Transportes Serviços Gerais e Infraestrutura / Coordenação de Transportes, em local e horário 

a ser designado pela Coordenação de Transportes, responsável por acompanhar a amostragem; 

9.2.3. Toda a logística e o suporte técnico necessário para realização do teste de ensaio será de 

responsabilidade da Licitante; 

9.2.4. A homologação da solução realizada neste teste de ensaio será feita baseada nos critérios técnicos 

estabelecidos no item abaixo; 

9.2.5. Serão considerados critérios, para homologação da solução apresentada, no  mínimo: 

9.2.6. Apresentação, com simulação de funcionamento no próprio software de monitoramento, das 

funcionalidades e respectivas características previstas para o Sistema de Planejamento Operacional; 

9.2.7. Apresentação, com simulação de funcionamento no próprio software de B.I., das funcionalidades e 

respectivas características previstas para o Sistema de Gerenciamento de Informações; 
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9.2.8. Apresentação das funcionalidades e características integrantes do Sistema de Localização, com 

simulação de funcionamento dos softwares e hardwares. 

9.2. Por fim, a solução ofertada deverá trazer, em linhas gerais: 

9.2.1. O registro e acompanhamento de todas as posições dos veículos identificadas pelo rastreador 

preferencialmente em tempo  real, mas aceitando indicações de posicionamento com intervalos máximos 

de 30 segundos; visualização  simultânea  dos veículos, percurso  das últimas 6h/12h/24h/72h, percurso 

Semanal/Mensal/Trimestral, velocidade de todas as posições dos veículos seguindo a regra dos órgãos de 

fiscalização urbana e rodoviária com alertas, preferencialmente, em tempo real sempre que os condutores 

excederem a velocidade permitida; indicação da frequência com que os veículos visitam determinadas 

áreas; 

9.2.2. Identifica o consumo desnecessário de combustível, faz o controle de frenagem e aceleração bruscas, 

o controle de excesso de velocidade, o controle de curvas inadequadas, o controle de ignição ligada sem 

movimento, o controle de distanciamento do veículo fora do horário comercial (em dias úteis e em finais 

de semana), a notificação de condução agressiva através de impacto no veículo; 

9.2.3. Define parâmetros de infrações de trânsito para consulta e verificação de ocorrências do gênero da 

pesquisa; faz comparativo mensal entre os condutores identificando os cinco maiores infratores; 

9.2.4. Emite alertas de controle das manutenções periódicas preventivas, permitindo alimentar um banco 

de dados com as informações de peças que foram trocadas e dos serviços realizados; 

9.2.5. Possibilita criar uma área de controle para segurança, delimitando um raio de circunferência em 

determinados pontos no mapa com horário programado para realizar determina da tarefa, possibilitando o 

envio de alertas quanto ao cumprimento; 

9.2.6. Havendo ineficiência nos requisitos mínimos citados nos itens deste termo de referência, requeridos 

para o funcionamento dos equipamentos e software objetos deste, a empresa terá um prazo de 03 (três) dias 

úteis, improrrogáveis, para adequação e apresentação de nova solução dos serviços/produtos licitados. 

9.2.7. Caso a licitante não atenda o especificado no presente Edital, ou se julgue inapta, a  próxima colocada 

no certame será convocada, e assim por diante. 

➢ Membro 01 da Equipe responsável pela análise: Robson Pinho da Matta 

➢ Membro 02 da Equipe responsável pela análise: Lamartine Costa Teixeira 

➢ Membro 03 da Equipe responsável pela análise: Maiara Alves Faria 
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10. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) CAGEF; 

b) CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de 

Minas Gerais acessível pelo site 

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do; 

c) CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site 

https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do; 

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

10.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

10.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

CAGEF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto no Decreto nº 

47.524/2018.  

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do
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10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista nesse edital mediante utilização do sistema, 

deverá atender às condições exigidas no cadastramento no CAGEF até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 

prevista para recebimento das propostas;  

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CAGEF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.2.1. Caso as comprovações constantes do CAGEF vençam entre a data de envio da documentação 

concomitante ao cadastro da proposta e o momento da verificação da habilitação, deverá ser solicitado pelo 

pregoeiro ao licitante o envio da documentação atualizada, por meio de documentação complementar via 

sistema.  

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 48.012/20.     

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

10.4. A apresentação de documentos físicos originais somente será exigida se houver dúvida quanto à 

integridade do arquivo digitalizado. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

10.6. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.  

10.7. Habilitação Jurídica  

10.7.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais 

constantes no Anexo II - Proposta Comercial e das declarações constantes no Anexo III - Modelos de 

Declarações.  

10.7.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para 

praticar atos junto à Administração Pública.  

10.7.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

10.7.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 
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consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, 

cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, 

acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;  

10.7.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

10.7.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País.  

10.7.6. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir;  

10.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

10.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista  

10.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda-CNPJ;  

10.8.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

10.8.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante, Municipal e perante 

a Fazenda Estadual de MG;  

10.8.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 

RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à 

Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de 

terceiros.  

10.8.3.2. Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá 

comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão 

de Débito Tributário – CDT, que poderá ser emitida pelo site www.fazenda.mg.gov.br.  

10.8.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS.  

10.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, 

de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
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Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.8.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação 

das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.  

10.8.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração do domicílio ou sede do fornecedor, 

ou outra equivalente, na forma da lei.  

10.9. Qualificação Econômico-Financeira  

10.9.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 06 (seis) meses. 

10.10. Qualificação Técnica 

10.10.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 

características e quantidades do objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado 

de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

10.10.2. O atestado deverá conter o nome da empresa para a qual prestou o serviço, período de realização 

e localidade, com a assinatura e o contato do responsável pela emissão do documento; 

10.10.3. O atestado(s) comprobatórios da capacidade técnica da licitante para fornecimento do item 

ofertado, atendendo ao quantitativo mínimo de 30% (trinta por cento) da quantidade apresentada neste 

documento, ou seja, 60 (sessenta) veículos. 

10.10.4. Para o atendimento do quantitativo indicado acima, é admitido o somatório de atestados, desde 

que compatíveis com as características do objeto da licitação. 

10.10.5. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram 

executadas as atividades. A solicitação da comprovação por atestado é para diminuir as chances de o 

processo licitatório frustrar devido à falta de expertise dos licitantes sobre o conteúdo do objeto licitado e 

fornecimento correto das licenças solicitadas. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
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como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 

(dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.     

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.2.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade 

técnica ou material da via eletrônica, devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou 

contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail compras@defensoria.mg.def.br, e 

identificados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), observado 

o prazo previsto no item 11.1. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
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12.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor e 

o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br. 

13.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja  interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

13.3. Decididos os recursos porventura interpostos e  constatada  a  regularidade dos atos procedimentais 

pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO  

14.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será 

convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, de acordo com os 

art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei 10.520/2002. 

14.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua publicação, podendo ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e vantagens para a Administração em sua 

continuidade, conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no 

tocante ao seu objeto.  

14.3. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base 

no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta, 

conforme disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos artigos. 40, XI, e 55, III, da 

Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO  

Não se aplica.  

http://www.compras.mg.gov.br/
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16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO   

I) Tipo de Garantia: Garantia estendida; 

II) Prazo em meses: 12 (doze) 

Justificativa: 

16.1. O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterá durante todo o 

período de vigência do contrato. 

16.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos 

serviços e produtos, através de estrutura própria ou de terceiros credenciados efetuando manutenção 

preventiva e corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade. 

16.3. Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência 

de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais 

e normas técnicas específicas. 

16.4. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e 

produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos 

necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 

16.5. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana. 

16.6. A empresa a ser contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início 

e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações 

pertinentes, tanto para a manutenção preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado 

pelo usuário ou responsável pela solicitação de manutenção e enviado à Coordenação de Transportes da 

DPMG. 

 

17. DO PAGAMENTO   

17.1. O valor final da mensalidade será proporcional ao quantitativo dos equipamentos já instalados e 

devidamente operantes por veículo, que será pago até o 10º dia útil do mês subsquente a prestação de 

serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal, por meio do Sistema Integrado de Administração 

Financeira – SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em qualquer instituição bancária. 

17.2. No caso de DESINSTALAÇÃO e nova INSTALAÇÃO do Equipamento, será cobrada 

individualmente cada serviço na fatura do mês subsequente. 
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17.3. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pela 

CONTRATANTE.  

17.4. Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante 

o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua 

regularização.  

17.4. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) juntamente 

com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo 

digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita  

Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria 

da Fazenda o Portal Nacional daNF-e.  

17.1.6. A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais não arcará com eventuais acréscimos 

estabelecidos nas Notas Fiscais, que não estiverem previstos neste Instrumento. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

18.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, na Lei Federal nº10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro 

de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no do Decreto nº 48.012, de 22 de 

julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

18.1.1. Advertência por escrito; 

18.1.2. Multa de até: 

18.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não 

executado; 

18.1.2.2.  2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 

18.1.2.3. 20,0% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, 

ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 

18.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
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18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 

18.1.2, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5.  

18.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente 

devidos ao infrator e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.  

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental 

apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto 

Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.  

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.  

18.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões 

de interesse público, devidamente comprovados.  

18.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de 

indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados 

no mesmo processo administrativo sancionatório.  

18.7. As sanções relacionadas nos itens 18.1.3 a 18.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP e no 

CAGEF.  

18.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:  

18.8.1. Retardarem a execução do objeto;  

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;  

18.8.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;  
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18.8.4. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.  

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 

46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

19. DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS - LGPD 

19.1. As PARTES obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do fornecimento ou da operação dos 

programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

presente instrumento contratual.  

19.2. As PARTES deverão fornecer e solicitar umas às outras apenas os dados estritamente necessários ao 

cumprimento do presente termo devendo ser realizado o tratamento adequado das informações a que tiver 

acesso. 

19.3. Os dados pessoais aos quais as PARTES tiverem acesso em razão da execução do presente termo não 

poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que reflitam as referidas 

informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

19.4. As PARTES ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos pertinentes a Lei 

13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

19.5. As PARTES devem implementar e manter medidas técnicas/administrativas suficientes para garantir 

a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 

a que tenham acesso, evitando os acessos não autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que 

causem destruição, perdas, alterações, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado. 

19.6. As PARTES deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de empregados, colaboradores, servidores 

ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham acesso, respeitando todos os protocolos exigidos 
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pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação complementar e orientações emitidas pelas ANPD 

(Autoridade Nacional de Proteção de Dados). 

19.7. As PARTES devem assegurar que todos os seus servidores, empregados, colaboradores, consultores, 

e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, alertando-

os sobre as responsabilidades decorrentes do descumprimento de tal dever. 

19.8. As PARTES cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 

dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de dados, bem como no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo, 

naquilo que couber. 

19.9. As PARTES notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, a respeito de qualquer 

ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à proteção de dados pessoais que 

tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas as ações necessárias à solução dos 

problemas que venham ser causados por seus empregados e/ou colaboradores. 

19.10. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de dados 

pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, compartilhamento e eliminação de dados, 

que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das autoridades competente 

19.11. Eventuais responsabilidades das PARTES serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o contraditório e a ampla defesa. 

19.12. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES decorrentes da não 

observância nas normas constantes neste termo, a PARTE que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar 

a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa. 

19.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações entre as PARTES. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS   

20.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão 

aceitas alegações de desconhecimento. 

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
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diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem 

como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

20.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, 

correndo por conta  da CONTRATADA as despesas  de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação. 

20.4. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

20.5. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões puramente formais 

e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.6. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante  parecer escrito e devidamente fundamentado. 

20.7. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 

conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer 

outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

20.8. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos 

no site www.compras.mg.gov.br. 

 

Belo Horizonte, 08 de outubro de 2021. 

 

Alexis Leandro de Freitas 

Pregoeiro  

http://www.compras.mg.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo: MENOR PREÇO 

Processo: 1441003 000135/2021 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

Contratação da empresa especializada na prestação de serviços de monitoramento por GPS/GSM/GPRS e 

gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE), compreendendo a instalação e desinstalação de 

módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso VIA 

WEB para gestão de frota da DPMG, incluindo componentes e licença de uso de software, configuração, 

capacitação e suporte técnico garantia de funcionamento, conforme detalhamento, quantidades e 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

2 JUSTIFICATIVA E FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A contratação de empresa para a prestação de serviço de rastreamento e monitoramento veicular  via 

internet (telemetria) se faz imperativa para suprir a necessidade de um controle efetivo das rotas realizadas 

pelos veículos utilizados para o desempenho das atividades Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, 

especialmente daqueles veículos lotodos nas Comarcas do Interior/MG onde a DPMG encontra-se 

instalada. 

A presente contratação visa estabelecer o controle efetivo da rotina de utilização dos veículos através do 

sistema de monitoramento on-line Business Intelligence - BI, o qual permite o levantamento imediato das 

informações de cumprimento das normas de utilização dos veículos, contribuindo significativamente para 

o desempenho da gestão de frota dessa Instituição, de modo a promover um maior controle de custos dentro 

do conceito de convergência de rastreamento/localização, aumentando assim a produtividade e  a  

economicidade  para  a  Administração Pública. 

Além disso, o objeto propicia maior segurança para os servidores, colaboradores e autoridades que fazem 

uso dos veículos para a prestação de serviços à Instituição, uma vez que o sistema se destina também à 

prevenção de roubos, furtos, sinistros e outros eventos que possam provocar prejuízos de toda ordem, e 

inclusive causar perdas e danos ao erário público. 
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3 DIVISÃO EM LOTES 

Lote Único: Justifica-se pela própria natureza do serviço contratado não é possível a divisão do objeto em 

lotes diversos. 

LOTE 01 

Serviço de Monitoramento por GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS 

INTELIGENCE) para 60 (sessenta) veículos da frota da Defensria Pública do Estado de Minas Gerais, 

sendo: 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO CÓDIGO SIAD 

1 80 UN Instalação 

00029807 

2 720 UN 
Mensalidade (60 Equipamentos por 12 

meses) 

3 80 UN Desinstalação 

4 15 UN Perda Total do Equipamento 

 

- Instalação é o momento inicial onde a empresa instala o software no veículo e inicia a telemetria no 

sistema; 

- Mensalidade é o valor fixo cobrado pelo serviço de rastreamento e telemetria; 

- Desinstalação é quando houver a necessidade de retirada de um equipamento, seja de forma definitiva, 

ou quanto houver a necessidade de remanejamento, ou seja, desinstala de um veículo e instala em outro 

veículo. 

- Perda Total do Equipamento é quando ocorrer uma situação onde o equipamento fique impossibilitado 

de ser utilizado, por exemplo: acidente onde o equipamento seja danificado totalmente, incêncio do veículo 

e do equipamento, roubo do veículo... dentre outras situações onde a responsabilidade é da Contratante. 

 

OBSERVAÇÃO: Considerando que a DPMG instalará o software em 60 (sessenta) veículos, obviamente 

haverá em um dado momento a desinstalação desses equipamentos, porém, na tabela acima estamos 

considerando 20 (vinte) instalações e desisntalações além do número de veículos que é uma perspectiva de 

substituição de veículos da frota no decorrer da vigência do contrato, onde haverá a necessidade de 
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instalação do equipamento, dessa forma, iremos desinstalar em um veículo mais antigo e instalar no veículo 

novo adquirido. 

 

4 DETALHAMENTO DO OBJETO  

O equipamento deverá oferecer os seguintes serviços: 

I. Localização por GPS; 

II. Comunicação por GPRS; 

III. Serviço de Implantação do Sistema de Monitoramento. 

4.1 Os equipamentos de monitoramento deverão ser instalados nos veículos indicados pela Defensoria 

Pública do Estado de Minas Gerais, através de funcionários da empresa a ser contratada. 

4.2 Após as instalações, a empresa contratada deverá apresentar check-list assinado de todo serviço 

realizado. 

4.3 Ministrar treinamento aos gestores. 

4.4 Os equipamentos utilizados devem possuir homologação da ANATEL. 

4.5 Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada 

deverá disponibilizar rastreamento veicular com transmissão de dados na tecnologia GSM/GPRS/GPS com 

sofware VIA WEB integrando logística e gerenciamento de frota, de modo que atenda a todos os requisitos 

técnicos descritos neste Termo de Referência. 

4.6 Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada 

deverá disponibilizar VIA WEB (internet) um software de monitoramento que atenda a todos os requisitos 

técnicos descritos abaixo e aos demais requisitos deste Termo de Referência. 

4.6.1 VISUALIZAÇÃO PRINCIPAL: 

a) Tela inicial configurável de acordo com a necessidade do usuário; 

b) Idioma do sistema em Português; 

c) Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

d) Total de rastreadores ativos; 

e) Ícone do veículo onde rastreador se encontra; 

f) Status de ignição ligado/desligado; 

g) Status GPS ligado/desligado; 

h) Descrição do veículo; 
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i) Latitude/longitude; 

j) Localização atual com endereço ou ponto de referência; 

k) Hodômetro; 

l) Velocidade; 

m) Data e hora da última atualização; 

n) Placa; 

o) Direção imagem; 

p) Direção texto; 

q) Informações dos eventos; 

r) Direcionamento para visualização com imagem / satélite / mapa / híbrido; 

s) Gestão de frota; 

t) Identificação das entradas e saídas 

u) Identificação do motorista; 

v) Atualização das informações não superior ao tempo de 30 segundos; 

w) Identificações dos veículos com ícones específicos para facilitar a visualização no mapa: caminhão 

carroceria, caminhonete, carro e van. 

4.6.2 CADASTRAMENTO: 

a) Veículos: Tipo de veículo; Descrição; Placa; Cor; Marca; Modelo; Ano; Chassi; 

Motorista: Situação: Ativo ou Inativo; Nome Completo; CPF; RG; 

b) Usuários: Nome de usuário, login, senha de acesso, e-mail, liberação de tipos de acesso, como: 

cadastro de cerca, motorista, ponto/referência, rota, teclado, troca de rotas/cercas, usuários, envio de 

comandos, monitoramento de rotas, relatórios envio e recebimento de mensagens, telemetria, gráficos, 

tempos referências, viagens e tela de rastreamento online.  

c) Pontos/Referências: Informa sobre a chegada/saída de tal área e o tempo que permaneceu dentro/fora 

da área marcada, contendo ferramenta pesquisa no mapa, satélite e híbrido, com as informações 

Latitude/Longitude do endereço, limite do ponto digitando o raio em metros para controlar tempos, 

descrição e assim podendo ter a geração dos relatórios em referências, parado em referência e Ponto-a-

ponto. 

4.6.3 EVENTOS: 

a) Identificação por cores específicas para cada evento, para facilitar a visualização no sistema via web, 
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com opção de avisar ou não a central de rastreamento; 

b) Ignição Ligada/desligada; 

c) Tensão Baixa da Bateria; 

d) Posição Solicitada da Central de Rastreamento; 

e) Modo Sleep; 

f) Posições de Rastreamento; 

g) Posições de Rastreamento no Modo Sleep; 

h) Sinal GSM Fraco; 

i) Tensão Baixa da Bateria Backup; 

j) Velocidade Excedida; 

k) Veículo fora e dentro da cerca; 

l) Bateria desconectada; 

m) Alertas de revisão conforme quilometragem. 

n) Informações transmitidas no envio da mensagem junto com o evento deverão ser: Data e Hora do GPS; 

Latitude, Longitude; Direção do GPS; Velocidade Via GPS; Qualidade do sinal GPS; Data e Hora do 

evento; Hodômetro. 

4.6.4  CERCAS 

a) Delimitar certa área na qual o veículo pode transitar; 

b) Aviso pela central de rastreamento quando o motorista ultrapassar tal limite; 

c) Criar cerca diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro  pré-determinado; 

d) Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada 

posteriormente caso seja necessário; 

e) Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado; 

f) Disponibilizar via web lista por descrição, raio e cliente, com opção de tipo de busca, alterar dados, 

visualização no mapa e excluir cadastro. 

4.6.5  ROTAS 

a) Criar rota diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado; 

b) Aviso pela central de rastreamento quando o motorista desviar o caminho; 

c) Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada 

posteriormente caso seja necessário; 
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d) Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado; 

e) Configuração hodômetro por GPS; 

4.6.6 LOGÍSTICA 

a) Busca por Veículo próximo do local desejado, podendo esses locais serem demarcados através de 

Endereços, Veículos ou Pontos. Mostrar distância entre a área escolhida aos automóveis, o ID do Veículo, 

qual evento está relacionado a ele e se a ignição/GPS estão ligados ou desligados; 

b) Verificar no mapa, rotas e caminhos desejados. Funcionalidade de alterar os pontos de origem e 

destino, dentre eles, endereço, veículo e ponto. Em Endereço podendo colocar Rua, Cidade. Número; Em 

veículo, poderá selecionar os automóveis previamente listados; Em Ponto, poderá ser visualizado a 

distância e tempo do caminho entre pontos; 

c) Cadastramento de Múltiplos Pontos: Informar o melhor caminho a ser percorrido entre eles. Ao 

selecionar duas ou mais localidades, o software demarca a distância entre os mesmos esclarecendo qual é 

o melhor caminho desejado automaticamente. 

4.6.7  MAPA 

a) Botão que permite abrir um arquivo de localização; 

b) Salvar em formato JPEG a imagem que está sendo mostrada no momento e que também permite salvar 

um arquivo de localização dessa imagem; 

c) Salvar: permite guardar um atalho do local que está sendo visualizado. Basta dar um nome a esse 

atalho e procurá-lo no recurso disponível pelo sistema; 

d) Permite enviar por um gestor de e-mail imagens ou arquivos de localização; 

e) Compartilhar: direciona o usuário a uma página que explica como é possível compartilhar conteúdo 

de imagens, pontos e interessantes; 

f) Imprimir: para passar ao papel a imagem visualizada. 

4.6.8 RELATÓRIOS: O SISTEMA DEVE APRESENTAR OS SEGUINTES RELATÓRIOS: 

a) Relatórios com visualização pelo Maps via Web, com imagens Satélite, Híbrido e Mapa. 

b) Simples: informações do veículo durante um período predeterminado com hora/data, Status Ignição e 

GPS ligado/desligado; localização do veículo com endereço, além de possuir a localização no mapa com 3 

tipos visualizações de imagem (satélite/mapa/híbrido) do trajeto percorrido podendo ser realizado o 

acionamento do zoom; direcionamento para a tela de Cadastro de Ponto Referência; Informações 

velocidade e direcionamento para acesso a imagem ampla no mapa. 
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c) Detalhado: informações do veículo durante um período predeterminado; Status Ignição e GPS 

ligado/desligado; Descrição Veículo, Placa, Latitude, Longitude, Localização do Veículo  com  endereço, 

hodômetro, Direção  com  imagem; Velocidade, Data e Hora das Posições, direcionamento para acesso a 

imagem ampla no mapa, visualização controle de velocidade com busca, data de processamento com data 

e hora. 

d) Em  caso  de  acionamento  Evento  informações, como: Ignição Ligada/desligado, Modo Sleep, 

Posições de Rastreamento, Posições de Rastreamento no Modo Sleep, Sinal GSM Fraco, Tensão Baixa da 

Bateria Backup, Defeito na Bateria Backup, Fim da Vida Útil da Bateria Backup, Reset, Curto Circuito nas 

Entradas e Saídas, Velocidade Excedida, Mudança de Curso,Numero de Satélites GPS, Veículos fora e 

dentro da cerca, bateria desconectada, Alertas de revisões programadas. 

e) Deslocamento/parada: Informação de forma detalhada a localização inicial e final de um veículo de 

acordo com a data e os momentos de ignição ligado/desligado, direcionamento para visualização no mapa 

com imagem satélite/mapa/híbrido. 

f) Eventos/Sensores: Informa sobre fatos ocorridos com o veículo e registrados nesse período de tempo 

determinado. Mostra a localização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido onde o equipamento enviou 

o evento para a central. Considerando eventos maiores e menores que certo tempo em segundos. 

g) Entre referências: Informa dados sobre a movimentação entre as referências que já foram cadastradas. 

Considerando paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem 

e destino, número de viagens, média, menor e maior tempo das viagens, com busca por período com data 

e hora, disponibilizando arquivo para impressão com data e hora de processamento. Podendo selecionar a 

busca por determinado veículo ou todos. 

h) Parado em referências: Informa caso o veículo tenha saído da sua área de referência previamente 

determinada, mostra a movimentação do veículo. Considerando paradas maiores e menores que certo 

tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem e destino, número de paradas, média, menor e maior 

tempo das paradas, com busca por período com data e hora, disponibilizando arquivo para impressão. 

Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos. 

i) Ponto a ponto: Informa detalhadamente sobre a situação do veículo, explicitando sua situação, local, 

evento, data/hora, velocidade média e máxima, distância percorrida e sobre qual veículo é o relatório. 

Mostra movimentação ponto a ponto do veículo buscado com direcionamento para visualização do trajeto 

no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. Disponibilizando consulta como: Origem e destino, tempo 
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parado origem, tempo de viagem, tempo parado destino, distância percorrida, Velocidade média e máxima, 

início e fim da viagem. Disponibilizando arquivo para impressão e direcionamento para visualização no 

Mapa via web com imagem satélite/mapa/híbrido. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou 

todos. 

j) Com Gráficos: Relatório Gráfico de linhas eixo horizontal com divisão do tempo em dias, e no eixo 

vertical os valores km sobre o trajeto percorrido pelo veículo em certo período de tempo determinado de 

Velocidade média, Km percorrido, podendo alterar o gráfico para o veículo desejado contendo as seguintes 

informações adicionais: dia, KM mínimo e máximo, Média percorrida. 

k) Acesso ao Sistema: Informa os usuários que acessaram o sistema durante certo período pré-

determinado. Informará o IP do usuário, horário de entrada e saída, além da duração do acesso. Será 

também informado qual foi a maneira utilizada para acessar o sistema, via SITE ou WAP. 

4.6.9  RELATÓRIOS EMITIDOS PELA CENTRAL DE RASTREAMENTO: 

a) Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização via web e download nos formatos: PDF, XLS 

e CSV. 

b) Atendimento: Acesso a todas as informações atuais do veículo. Localização exata Latitude/Longitude, 

inclusive, disponível a visualização pelo mapa, imagem de satélite, híbrido e terreno. Além dos dados do 

condutor como: nome, CPF, endereço completo, contato cadastrado e etc. E dados do veículo tais como 

placa, velocidade, modelo 

c) Monitorar Eventos: Visualiza cada veículo que  está  ou esteve  recentemente sob influência de algum 

evento. Encontra a localização e a data/hora do início e término do ocorrido Em caso de acionamento 

Evento informações, como: Ignição Ligada/desligado, Tensão Baixa da Bateria, Modo Sleep, Posições de 

Rastreamento, Posições de Rastreamento no Modo Sleep, Sinal GSM Fraco, Tensão Baixa da Bateria 

Backup, Defeito na Bateria Backup, Velocidade Excedida, Veículos fora e dentro da cerca, bateria 

desconectada Alertas de revisões programadas. 

d) Veículo X Transmissão: Visualiza o tempo no qual o veículo ficou sem transmitir, ou seja, informa 

que o veículo não envia sinal desde a última transmissão. Data/Hora é o momento da última transmissão 

além de estarem presentes na tela os dados como: Equipamento, veículo, placa, tempo sem transmitir ser 

visualizado. 

e) Evento x Atendimento: Informa sobre tratamento de eventos. Dados como data/hora de chegada do 

evento, visualização e tratamento, veículo, descrição do evento, status, usuário que tratou do evento e 
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observações. Este poderá ser filtrado por veículo. 

f) Tipo de Monitoramento: Informa a quantidade de veículos que possuem na frota e qual é o pacote de 

serviços adicionado a cada veículo, sendo: Monitoramento Simples, Logística, Frota, Telemetria e Teclado, 

além de mostrar a situação do veículo, se estão Bloqueado ou não. 

 

5 SISTEMA DE  B.I. (BUSINESS INTELIGENCE) 

5.1.1 O Sistema de B.I. deverá ser totalmente web, permitindo o acesso da DPMG  a todas as informações 

necessárias à gestão da frota. 

5.1.2 Todo o serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais e o acesso ao 

sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços. 

5.1.3 O acesso à base de dados, relatório, telas de operação e mapas do sistema deverá ser disponibilizado 

a mais de um posto de monitoramento ao mesmo tempo, sendo possível que um determinado veículo possa 

ser monitorado concomitantemente por mais de um operador. 

5.1.4 O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias  por semana. 

 

6 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS: 

6.1 O equipamento deve ser composto de microprocessador / microcontrolador, antena GPS, modem 

celular digital, memória, entradas e saídas digitais. 

6.2 Deve ser utilizado para localização, controle e comunicação com os veículos, modem celular digital 

GPRS, com redundância CSD para situações de falha de GPRS. 

6.3 Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços deverão estar com a 

certificação da ANATEL válida. 

6.4 O equipamento deverá apresentar as seguintes características mínimas: 

a) Tecnologia de Comunicação GSM/GPRS; 

b) Tecnologia de Localização GPS; 

c) Sensor de velocidade e hodômetro; 

d) Armazenamento em memória local mínima de 2.000 posições ou superior, possibilitando a 

reconstituição dos trajetos percorridos, inclusive nos locais onde houver perda do sinal do celular. 

6.5 Descrição do Funcionamento: 

a) O equipamento deverá possuir internamente um receptor de GPS, o qual fornece, a cada segundo, a 
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data e hora UTC, juntamente com a latitude e longitude do veículo e velocidade. Essas informações deverão 

ser combinadas com os estados das entradas e saídas digitais, de acordo com a programação estabelecida e 

transmitir para a central de controle a situação atual do veículo; 

b) O equipamento deverá ser capaz de desencadear diversas ações por intermédio do software de 

monitoramento, enviadas através de comandos específicos, tais como a Transmissão à central de controle 

da situação atual do veículo; 

c) Toda comunicação que for originada do veículo deve possibilitar a obtenção das informações de data, 

hora, localização (latitude e longitude), velocidade e o status da ignição – se ligada ou não. 

6.6 Instalação e Operação do Equipamento 

a) O equipamento, a antena GPS e cabos elétricos e de sinais devem ser instalados  no interior do veículo, 

protegidos do sol e da água; 

b) O local da instalação deverá dificultar ao máximo o acesso de pessoa não autorizada; 

c) A alimentação do equipamento deverá ser derivada de qualquer ponto no sistema de eletricidade do 

veículo posterior à caixa de fusíveis e não será permitida a instalação de baterias reserva; 

d) As características técnicas do receptor GPS (módulo GPS) devem ser comprovadas com a 

apresentação da documentação técnica disponibilizada pelo fabricante. 

 

7 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1 Os equipamentos devem ser fornecidos com lacre que garanta inviolabilidade dos equipamentos contra 

manipulação danosa. 

7.2 Todos os acessórios, antenas e cabos necessários para instalação e desinstalação dos equipamentos nos 

veículos, devem ser fornecidos sem qualquer  ônus adicional. 

7.3 O custo de mão-de-obra para instalação, desinstalação e manutenção dos equipamentos deve fazer 

parte da proposta de preços, podendo, ao longo da vigência contratual, ser necessária a transferência do 

equipamento entre veículos,          no caso de substituição na frota. 

7.4 OS VALORES DECORRENTES DA DESINSTALAÇÃO SERÃO PAGOS INDIVIDUALMENTE 

MEDIANTE NECESSIDADE DA CONTRATANTE. 

7.5 O custo com comunicação de dados com operadoras de telefonia celular, necessários ao funcionamento 

dos rastreadores são de responsabilidade da empresa contratada, sem qualquer ônus adicional à DPMG. 

7.6 Os produtos e serviços deverão ser alocados e ativados em locais a serem indicados pela Coordenação 
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de Transportes da DPMG; 

7.7 Ficará por conta da empresa a ser contratada o fornecimento de todo o material necessário ao 

funcionamento dos produtos e serviços objeto deste termo de referência; 

7.8 A licitante vencedora assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio 

da DPMG, em especial aos veículos, e de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, na área de 

prestação de serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato. 

7.9 O contrato poderá ser rescindido pela DPMG se a empresa degradar o nível técnico dos serviços ou 

ocorrer a queda do padrão técnico da equipe, sem que isso decorra obrigação de indenizá-la; 

7.10  A empresa contratada deverá manter a base dados do sistema disponível à contratante pelo prazo de 

2 (dois) anos, contados do termo final de vigência do contrato. 

 

8 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O Critério de Julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

9 DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS: 

Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei 

10.520/2002 e do art. 2º da Lei Estadual 14.167/02. 

 

10 AMOSTRA: 

10.1  Itens da amostra / protótipo: todos (equipamento e sistema). Poderá ser utilizado veículo/equipamento 

da DPMG ou em veículo de teste da contratada, desde que esteja sendo monitorado nas mesmas condições 

exigidas neste Termo de Referência; 

10.2  Prazo: 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação do pregoeiro. Caso justificado e aceito pelo Setor 

Responsável, o prazo poderá ser prorrogado por até 05 (cinco) dias úteis. 

10.3 Critérios de avaliação e eventuais testes de aferição de compatibilidade pelos quais o item será 

submetido: 

10.3.1  O melhor classificado no processo licitatório deverá realizar testes de ensaio com os softwares e 

hardwares a serem fornecidos para verificação das funcionalidades da solução técnica ofertada em 

consonância com o requerido neste Termo de Referência; 

10.3.2  O teste ocorrerá em Belo Horizonte, com o acompanhamento presencial de pessoa indicada pela 
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Diretoria de Transportes Serviços Gerais e Infraestrutura / Coordenação de Transportes, em local e horário 

a ser designado pela Coordenação de Transportes, responsável por acompanhar a amostragem; 

10.3.3  Toda a logística e o suporte técnico necessário para realização do teste de ensaio será de 

responsabilidade da Licitante; 

10.3.4  A homologação da solução realizada neste teste de ensaio será feita baseada nos critérios técnicos 

estabelecidos no item abaixo; 

10.3.5  Serão considerados critérios, para homologação da solução apresentada, no  mínimo: 

10.3.6  Apresentação, com simulação de funcionamento no próprio software de monitoramento, das 

funcionalidades e respectivas características previstas para o Sistema de Planejamento Operacional; 

10.3.7  Apresentação, com simulação de funcionamento no próprio software de B.I., das funcionalidades 

e respectivas características previstas para o Sistema de Gerenciamento de Informações; 

10.3.8  Apresentação das funcionalidades e características integrantes do Sistema de Localização, com 

simulação de funcionamento dos softwares e hardwares. 

10.4 Por fim, a solução ofertada deverá trazer, em linhas gerais: 

10.4.1 O registro e acompanhamento de todas as posições dos veículos identificadas pelo rastreador 

preferencialmente em tempo  real, mas aceitando indicações de posicionamento com intervalos máximos 

de 30 segundos; visualização  simultânea  dos veículos, percurso  das últimas 6h/12h/24h/72h, percurso 

Semanal/Mensal/Trimestral, velocidade de todas as posições dos veículos seguindo a regra dos órgãos de 

fiscalização urbana e rodoviária com alertas, preferencialmente, em tempo real sempre que os condutores 

excederem a velocidade permitida; indicação da frequência com que os veículos visitam determinadas 

áreas; 

10.4.2 Identifica o consumo desnecessário de combustível, faz o controle de frenagem e aceleração 

bruscas, o controle de excesso de velocidade, o controle de curvas inadequadas, o controle de ignição ligada 

sem movimento, o controle de distanciamento do veículo fora do horário comercial (em dias úteis e em 

finais de semana), a notificação de condução agressiva através de impacto no veículo; 

10.4.3 Define parâmetros de infrações de trânsito para consulta e verificação de ocorrências do gênero da 

pesquisa; faz comparativo mensal entre os condutores identificando os cinco maiores infratores; 

10.4.4 Emite alertas de controle das manutenções periódicas preventivas, permitindo alimentar um banco 

de dados com as informações de peças que foram trocadas e dos serviços realizados; 

10.4.5 Possibilita criar uma área de controle para segurança, delimitando um raio de circunferência em 
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determinados pontos no mapa com horário programado para realizar determina da tarefa, possibilitando o 

envio de alertas quanto ao cumprimento; 

10.4.6 Havendo ineficiência nos requisitos mínimos citados nos itens deste termo de referência, requeridos 

para o funcionamento dos equipamentos e software objetos deste, a empresa terá um prazo de 03 (três) dias 

úteis, improrrogáveis, para adequação e apresentação de nova solução dos serviços/produtos licitados. 

10.4.7 Caso a licitante não atenda o especificado no presente Termo de Referência, ou se julgue inapta, a   

próxima colocada no certame será convocada, e assim por diante. 

➢ Membro 01 da Equipe responsável pela análise: Robson Pinho da Matta 

➢ Membro 02 da Equipe responsável pela análise: Lamartine Costa Teixeira 

➢ Membro 03 da Equipe responsável pela análise: Maiara Alves Faria 

 

11 VISITA TÉCNICA: 

Não há necessidade de visita técnica. 

 

12 ATESTADOS E CERTIFICADOS ESPECÍFICOS AO OBJETO: 

Não há necessidade de atestados ou certificados. 

 

13 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: 

13.1  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características 

e quantidades do objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

13.2  O atestado deverá conter o nome da empresa para a qual prestou o serviço, período de realização e 

localidade, com a assinatura e o contato do responsável pela emissão do documento; 

13.3  O atestado(s) comprobatórios da capacidade técnica da licitante para fornecimento do item ofertado, 

atendendo ao quantitativo mínimo de 30% (trinta por cento) da quantidade apresentada neste documento, 

ou seja, 60 (sessenta) veículos. 

13.4  Para o atendimento do quantitativo indicado acima, é admitido o somatório de atestados, desde que 

compatíveis com as características do objeto da licitação. 
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13.5 O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram 

executadas as atividades. 

A solicitação da comprovação por atestado é para diminuir as chances de o processo licitatório frustrar 

devido à falta de expertise dos licitantes sobre o conteúdo do objeto licitado e fornecimento correto das 

licenças solicitadas. 

 

14 GARANTIA: 

I) Tipo de Garantia: Garantia estendida; 

II) Prazo em meses: 12 (doze) 

Justificativa: 

14.1  O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterá durante todo o 

período de vigência do contrato. 

14.2  Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos 

serviços e produtos, através de estrutura própria ou de terceiros credenciados efetuando manutenção 

preventiva e corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade. 

14.3  Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência 

de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais 

e normas técnicas específicas. 

14.4  Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e 

produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos 

necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 

14.5  A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana. 

14.6 A empresa a ser contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início 

e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações 

pertinentes, tanto para a manutenção preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado 

pelo usuário ou responsável pela solicitação de manutenção e enviado à Coordenação de Transportes da 

DPMG. 
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15 ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

15.1  A contratada prestará assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível 

pessoal especializado e infraestrutura de veículos, laboratório e instrumental para reparos na cidade de Belo 

Horizonte e demais localidades elencadas nesse Termo de Referência onde a DPMG mantém veículo 

próprio; 

15.2  Serviço de Assistência Técnica aos Equipamentos Instalados; 

15.3  O equipamento deverá possuir garantia da empresa a ser contratada contra falhas de funcionamento 

ou instalação, durante todo período contratual; 

15.4  A empresa contratada deverá reparar ou substituir o equipamento ou parte porventura defeituosa 

dentro do prazo de 48 (quarente e oito) horas, contadas a partir do acionamento por escrito (e-mail) feito 

pela contratante; 

15.5  Para os reparos ou substituições referidas no parágrafo anterior, a empresa contratada deverá 

disponibilizar equipe própria de técnicos, bem como área apropriada para a execução dos serviços; 

15.6  Os custos de manutenção deverão ser arcados pela empresa a ser contratada. 

 

ATENÇÃO: A Contratada deverá apresentar uma Declaração, no momento da habilitação, informando 

que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA em Belo Horizonte e demais 

localidades elencadas neste Termo de Referência, onde a DPMG mantém veículo próprio, para a instalação, 

manutenção e atendimento em  garantia ou não, do objeto ofertado. 

 

16 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

Não há necessidade de critérios de aceitabilidade. 

 

17 PRAZO DE EXECUÇÃO E PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO: 

Prazo de Execução: DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO: 

17.1  A CONTRATADA deverá entregar um cronograma de instalação no prazo máximo de até 03 (três) 

dias úteis, após a publicação do Contrato; 

17.2 O cronograma de instalação deverá conter no mínimo: 

17.2.1 Ordem de instalação por Comarca; 

17.2.2 Prazo máximo de instalação por Comarca; 
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17.2.3 Especificação de Requisitos Técnicos e Funcionais para instalação; 

17.2.4 Plano de comunicação;  

17.2.5 Plano de Riscos. 

17.3  Os trabalhos serão iniciados após aprovação do cronograma de instalação pela CONTRATANTE. 

17.4  A CONTRATANTE terá o prazo de 2(dois) dias úteis para aprovação do cronograma de instalação, 

caso seja reprovado a CONTRATADA terá 2(dois) para refazimento; 

17.5  O prazo máximo de conclusão de instalação de todas as Comarcas será de até 30 (dias) úteis após a 

aprovação do cronograma de instalação; 

17.6  Relação das Comarcas e quantitativo por localidade: 

17.6.1 33 (trinta e três) veículos lotados em Belo Horizonte e Região Metropolitana na SEDE I da DPMG, 

Rua Guajajaras 1707 Barro Preto, em Belo Horizonte; 

17.6.2 01 (um) veículo lotado na Comarca de Araguari - Praça Getúlio Vargas, 208 – Centro; 

17.6.3 01 (um) veículo lotado na Comarca de Barbacena - Rua Belizário Pena, 456, Sala 201 do Forum - 

Centro; 

17.6.4 01 (um) veículo lotado na Comarca de Conselheiro Lafaiete – Rua José Nicolau de Queiroz nº70 4º 

Andar - Centro; 

17.6.5 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Divinópolis - Av. Cel. Júlio Ribeiro Gontijo, 339 – 

Esplanada; 

17.6.6 01 (um) veículo lotado na Comarca de Ervália - Praça Artur Bernardes, 28, no Forum Municipal – 

Centro; 

17.6.7 01 (um) veículo lotado na Comarca de Governador Valadares - Rua Mal. Floriano, 690 – Centro; 

17.6.8 01 (um) veículo lotado na Comarca de Ipatinga - Av. Maria Jorge São de Sales, 170, no Fórum – 

Centro; 

17.6.9 01 (um) veículo lotado na Comarca de Itajubá - Av. Antônio Simão Mauad, 132, no Fórum 

Municipal – Centro; 

17.6.10 01 (um) veículo lotado na Comarca de João Monlevade - Av. Dr. Antônio Mascarenhas, 295 - 

Novo Horizonte; 

17.6.11 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Juiz de Fora - Av. Barão do Rio Branco, 2281 - Centro; 

17.6.12 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Montes Claros - Av. Dr. João Luís de Almeida, 454 - 

Vila Guilhermina; 
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17.6.13 01 (um) veículo lotado na Comarca de Muriaé - Rua Presidente Arthur Bernandes, 123, no Fórum 

- Centro; 

17.6.14 01 (um) veículo lotado na Comarca de Passos - Av. Arlindo Figueiredo, 850, no Fórum - Jardim 

Continental; 

17.6.15 01 (um) veículo lotado na Comarca de Patos de Minas - Rua Olegário Maciel, 203, Salas 201 e 

206 - Centro; 

17.6.16 01 (um) veículo lotado na Comarca de Poços de Caldas - Rua Minas Gerais, 664 - Centro; 

17.6.17 01 (um) veículo lotado na Comarca de Pouso Alegre - Av. Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, 

2810 - Santa Rita; 

17.6.18 01 (um) veículo lotado na Comarca de Sete Lagoas - Rua Prof. Tarcyla dos Santos, 66 - Cedro e 

Cachoeira; 

17.6.19 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Teófilo Otoni – Av Dr Julio Rodrigues nº 920 2º e 3º 

andar Edifício Magd Bairro Marajoara; 

17.6.20 01 (um) veículo lotado na Comarca de Uberaba - Av. Maranhão, 1421 - Santa Maria; 

17.6.21 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Uberlândia - Av. Fernando Vilela, 1321 - Martins; 

17.6.22 01 (um) veículo lotado na Comarca Varginha - Rua Colômbia, 263 - Vila Pinto; 

17.6.23 01 (um) veículo lotado na Comarca Viçosa – Rua Gomes Barbosa, 865, no Fórum - Centro; 

17.7  O Software de monitoramento, deverá estar em perfeitas condições de uso 5 (cinco) dias após a 

instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos. 

17.8  O Sistema de B.I., deverá estar em perfeitas condições de uso 5 (cinco) dias     após a instalação dos 

rastreadores e acessórios em todos os veículos. 

17.9  OS VALORES DECORRENTES DOS CUSTOS DE INSTALAÇÃO INICIAL DOS 

EQUIPAMENTOS DEVEM SER PAGOS INTEGRALMENTE NO MÊS SUBSEQUNTE À 

INSTALAÇÃO E MONITORAMENTO; 

17.10 Prazo de Substituição / Refazimento:  Prazo de Substituição/ Refazimento:  A empresa contratada 

deverá reparar ou substituir o equipamento ou parte porventura defeituosa dentro do prazo de 48 (quarente 

e oito) horas, contadas a partir do acionamento por escrito (e-mail) feito pela contratante. 
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18 VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

18.1 Para a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento, será formalizado um Contrato 

Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre 

as partes, em conformidade com o edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta da empresa 

vencedora; 

18.2 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua publicação, podendo ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e vantagens para a Administração em sua 

continuidade, conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no 

tocante ao seu objeto. 

 

19  REAJUSTE: 

Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no 

IPCA, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta, conforme 

disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos artigos. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 

8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

20 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: 

Não há cronograma cadastrado. 

 

21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

21.1 O valor final da mensalidade será proporcional ao quantitativo dos equipamentos já  instalados e 

devidamente operantes por veículo, que será pago até o 10º dia útil do mês subsquente a prestação de 

serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal, por meio do Sistema Integrado de Administração 

Financeira – SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em qualquer instituição bancária. 

21.2. No caso de DESINSTALAÇÃO e nova INSTALAÇÃO do Equipamento, será cobrada 

individualmente cada serviço na fatura do mês subsequente. 

21.3. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pela 

CONTRATANTE.  
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21.4. Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante 

o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua 

regularização.  

 

22 DAS OBRIGAÇÕES  

DO CONTRATADO: 

22.1  Fornecer ao Contratante relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem os serviços, 

contendo, nome e número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer alteração posterior, encaminhar 

imediatamente à Coordenação de Transportes da DPMG nova relação com as devidas atualizações; 

22.2  Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência, sempre por intermédio de técnicos treinados e 

habilitados com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 

22.3  Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 

serviços, por exigência da Coordenação de Transportes da DPMG, que lhe assinará prazo compatível com 

as providências ou reparos a realizar; 

22.4  Realizar o treinamento dos profissionais indicados pela Coordenação de Transportes da DPMG acerca 

da operação do sistema, disponibilizando manual de utilização do sistema em língua portuguesa 

preferencialmente. 

22.5  Garantir o perfeito funcionamento do sistema, de acordo com as especificações técnicas dos 

equipamentos; 

22.6  Disponibilizar relatórios de gerenciamento mensais; 

22.7 Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível 

para a solicitação de suporte; 

22.8  Guardar sigilo de todas as informações obtidas pelo sistema de rastreamento, devendo se reportar 

única e exclusivamente ao Coordenador de Transportes da DPMG ou pessoa por ele indicada. 

22.9  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência sem a prévia 

anuência da Contratante; 

22.10  Guardar em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 

manuseados, ou que por qualquer motivo venham a tomar conhecimento em razão dos seus serviços, o 

completo e absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade civil e criminal por sua indevida divulgação, 
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descuidada ou incorreta utilização, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis à ele, mesmo após a 

extinção do contrato. 

22.11 Comparecer, sempre que convocado, ao local designado pelo órgão gestor, bem como pelos órgãos 

e entidades contratantes, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com o objeto contratado. 

22.12  Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual que deverá ser 

realizada através da equipe especializada objetivando subsidiar o uso do sistema e acompanhar o 

desempenho dos órgãos quanto aos indicadores de gestão da frota. 

22.13  Disponibilizar suporte técnico presencial ou por telefone ou via sistema, sem custo adicional, aos 

órgãos/ entidades contratantes. 

22.14  Manter serviço de atendimento ao CONTRATANTE, de segunda-feira à sexta- feira, pelo menos de 

08:00 horas às 18:00 horas com serviço de atendimento de emergência; 

22.15  Designar pelo menos 01 (um) preposto para representá-lo na execução do contrato, que deverá 

comparecer à Coordenação de Transportes da DPMG quando solicitado no prazo máximo de 48 horas para 

tratamento de questões eminentemente técnicas e de 72 horas para problemas ocorridos durante a execução 

contratual. 

22.16  Providenciar a desinstalação dos equipamentos, após o término da vigência contratual, seguindo o 

cronograma de agendamento a ser elaborado em conjunto com a Contratante. A Contratante não se 

responsabilizará pelos equipamentos não retirados, em caso de perda, extravio, ou destruição, em virtude 

de inobservância do cronograma pela Contratada. 

DA CONTRATANTE: 

22.17  Zelar pela guarda dos equipamentos da Contratada instalados em seu ambiente e ressarcir o seu valor 

caso haja alguma situação que cause sua  perda, extravio, perda total ou destruição, salvo se decorrente de 

força maior ou caso fortuito, ou em situação de desgaste pelo uso normal; 

22.18  Caso comprovado as situações acima o dever de ressarcimento pela Contratante, após regular 

procedimento administrativo, o pagamento será realizado com base no valor do equipamento, calculada a 

depreciação, devendo, para tanto, a Contratada apresentar a Nota Fiscal da compra do equipamento sem 

prejuízo da precificação de mercado. 
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23 UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL: 

Unidade Administrativa Responsável: Coordenação de Transportes  

Servidor Gerenciador/Fiscal do Contrato: Lamartine Costa Teixeira  

Servidor Gerenciador/Fiscal Suplente do Contrato: Robson Pinho da Matta 

 

24 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

24.1 A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, na Lei Federal nº10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro 

de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no do Decreto nº 48.012, de 22 de 

julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

24.1.1 Advertência por escrito; 

24.1.2 Multa de até: 

24.1.3  0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não 

executado; 

24.1.4  2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 

24.1.5  20,0% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou 

no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 

que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 

24.2  Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

24.3  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

24.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

24.4.1 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 

24.1.1, 24.1.2, 24.1.3, 24.1.4 e 24.1.5.  

24.5 A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente 

devidos ao infrator e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.  

24.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental 

apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o 
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contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto 

Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31/01/2002.  

24.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.  

24.8 Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões 

de interesse público, devidamente comprovados.  

24.9 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de 

indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados 

no mesmo processo administrativo sancionatório.  

24.10  As sanções relacionadas nos itens 19.1.3 a 19.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP e no 

CAGEF.  

24.11 As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:  

24.11.1 Retardarem a execução do objeto;  

24.11.2 Comportar-se de modo inidôneo;  

24.11.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;  

24.11.4 Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.  

24.11.5 Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 

46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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25 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

O valor global anual estimado da contratação é de R$ 142.791,75 (cento e quarenta e dois mil, setecentos 

e noventa e um reais e setenta e cinco centavos). 

 

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2021. 

 

Atenciosamente, 

 

 

      Lamartine Costa Teixeira                                                               Robson Pinho da Matta 

    Coordenador de Transportes                                    Diretor de Transportes Serviços Gerais e Infraestrutura 
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TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I – Frota de Veículos DPMG 

Placa Marca / Modelo Município Unidade Veículo 

PYV1627 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ ARAGUARI 

PYV1557 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BARBACENA 

HMG5717 FIAT/DUCATO CARGO BELO HORIZONTE 

HMH5388 GM/ZAFIRA COMFORT BELO HORIZONTE 

HNH0018 FIAT/DOBLO HLX 1.8 FLEX BELO HORIZONTE 

HNH0019 FIAT/DOBLO HLX 1.8 FLEX BELO HORIZONTE 

HNH0021 FIAT/DOBLO HLX 1.8 FLEX BELO HORIZONTE 

PUE7787 FIAT/FIORINO 1.4 FLEX BELO HORIZONTE 

PUE7991 I/RENAULT FLUENCE DYN20M BELO HORIZONTE 

PUE7992 I/RENAULT FLUENCE DYN20M BELO HORIZONTE 

PUE7993 I/RENAULT FLUENCE DYN20M BELO HORIZONTE 

PUE8736 CITROEN/JUMPER F35LH 23S BELO HORIZONTE 

PUE8821 VW/10.160 DRC 4X2 BELO HORIZONTE 

PUE8829 I/CITROEN C4L THP A TEND BELO HORIZONTE 

PYV1671 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

PYV6698 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

PYV6723 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

PYV6764 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV0412 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV0413 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV0414 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV1070 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV1079 I/PEUGEOT 408 GRIFFETHPA BELO HORIZONTE 

QMV1356 I/PEUGEOT EXPERT BUSINPK BELO HORIZONTE 

QMV1357 I/PEUGEOT EXPERT BUSINPK BELO HORIZONTE 

QMV2049 I/M.BENZ 415CDISPRINTERM BELO HORIZONTE 

QMV2334 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER BELO HORIZONTE 
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QMV2336 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER BELO HORIZONTE 

QMV2337 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER BELO HORIZONTE 

QMV2657 CHEV/SPIN 18L AT PREMIER BELO HORIZONTE 

QTU4672 FIAT/TORO FREEDOM AT9 D4 BELO HORIZONTE 

QTU5976 FIAT/TORO FREEDOM AT9 D4 BELO HORIZONTE 

QTU6131 FIAT/TORO FREEDOM AT9 D4 BELO HORIZONTE 

PYV1555 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BETIM 

PUE8019 FIAT/PALIO FIRE CONSELHEIRO LAFAIETE 

PUE7788 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 CONTAGEM 

HMH5391 FIAT/PALIO WEEK ELX FLEX DIVINOPOLIS 

PYV1548 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ DIVINOPOLIS 

PUE7786 FIAT/PALIO ESSENCE 1.6 ERVALIA 

QMV2339 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER 

GOVERNADOR 

VALADARES 

QMV2335 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER IPATINGA 

HNH1526 FORD/FIESTA 1.6 FLEX ITAJUBA 

NXX1937 FORD/FIESTA SEDAN1.6FLEX JOAO MONLEVADE 

HMH5213 GM/ZAFIRA COMFORT JUIZ DE FORA 

PYV6712 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ JUIZ DE FORA 

PUE8018 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 MONTES CLAROS 

QMV2338 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER MONTES CLAROS 

HNH1528 FORD/FIESTA 1.6 FLEX MURIAE 

PYW1913 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ PASSOS 

HNH1535 FORD/FIESTA 1.6 FLEX PATOS DE MINAS 

HMG4705 FIAT/DOBLO ELX POCOS DE CALDAS 

QMV0411 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ POUSO ALEGRE 

HNH1527 FORD/FIESTA 1.6 FLEX SETE LAGOAS 

HNH1522 FORD/FIESTA 1.6 FLEX TEOFILO OTONI 

QMV0415 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ TEOFILO OTONI 
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PYV1550 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ UBERABA 

PUE8017 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 UBERLANDIA 

QTV2133 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER UBERLANDIA 

PYV1558 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ VARGINHA 

PYV6676 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ VICOSA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo: MENOR PREÇO 

Processo: 1441003 000135/2021 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

80 UN Instalação*   

720 
UN Mensalidade (60 equipamentos 

por 12 meses)** 
  

80 UN Desinstalação***   

15 UN Perda Total do Equipamento****   

VALOR GLOBAL R$ 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS 

DATA: 

ASSINATURA: 

 

* Instalação é o momento inicial onde a empresa instala o software no veículo e inicia a telemetria no sistema; 
 

**Mensalidade é o valor fixo cobrado pelo serviço de rastreamento e telemetria; 
 

***Desinstalação é quando houver a necessidade de retirada de um equipamento, seja de forma definitiva, ou quanto houver a necessidade de remanejamento, 
ou seja, desinstala de um veículo e instala em outro veículo. 
 

****Perda Total do Equipamento é quando ocorrer uma situação onde o equipamento fique impossibilitado de ser utilizado, por exemplo: acidente onde o 
equipamento seja danificado totalmente, incêncio do veículo e do equipamento, roubo do veículo... dentre outras situações onde a responsabilidade é da 

Contratante. 

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1441003 000135/2021 

(preenchida em papel timbrado do proponente) 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço / Telefone:  

Nome do Representante Legal:  

C.I e CPF do Representante Legal:  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo: MENOR PREÇO 

Processo: 1441003 000135/2021 

 

ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

A Empresa __________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na 

________________ declara sob as penas da Lei que, até a presente data, não existem fatos supervenientes 

e impeditivos para sua participação no Pregão Eletrônico nº 1441003 000066/2020, da Defensoria Pública 

do Estado de Minas Gerais e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da 

Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

Belo Horizonte, ____ de ______________ de 2021. 

 

_______________________________ 

Identificação do Declarante 
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DECLARAÇÃO DE MENORES 

 

A Empresa ____________________________________, com inscrição no CNPJ n.º 

__________________, sediada na __________________________________________ vem declarar sob 

as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos 

ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

 

Belo Horizonte, ________ de _________________de 2021. 

 

 

________________________________________ 

Identificação do Declarante 

 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

  

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede 

à______________________, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condições contidas neste 

edital e seus anexos. 

 

Belo Horizonte, ________ de _________________de 2021. 

 

 

______________________________ 

Identificação do Declarante 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO 

ESTADUAL Nº 47.437, de 2018 A ______________________________, CNPJ nº. ________________, 

com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais 

para sua categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 5.3 

deste edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido 

diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº 

47.437, de 2018.  

 

Belo Horizonte, _____ de _________________de 2021. 

 

 

______________________________ 

Identificação do Declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 
 
 
 
 
 

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – Diretoria de Compras e Contratos 
Tel. (31) 2522.8733 – e-mail: contratos@defensoria.mg.gov.br 

Rua Bernardo Guimarães, 2731 – 2º andar - Bairro Santo Agostinho – Belo Horizonte/MG – CEP 30.140.085 
 

60  
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo: MENOR PREÇO 

Processo: 1441003 000135/2021 

 

ANEXO IV – MINUTA COTRATUAL 

 

CONTRATO Nº___________/2021 CELEBRADO ENTRE 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS E XXXXXXX. 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, com sede em Belo Horizonte/MG, 

na Rua Guajajaras, nº. 1.707, Barro Preto, CNPJ nº. 05.599.094/0001-80, neste ato representado pelo seu 

DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, GÉRIO PATROCÍNIO SOARES, portador da identidade MG-

6.698.483 SSP/MG e inscrito no CPF sob o nº. 001.189.516-02, a seguir denominada apenas 

CONTRATANTE e a empresa XXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o 

nº xxxxxxx, neste ato representada por seu representante legal XXXXXXXXX, brasileiro, portador da C.I. 

nº xxxxxx e do CPF nº xxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista 

o resultado do Pregão Eletrônico nº 1441003 000135/2021,  em conformidade com a Proposta Comercial 

respectiva, nos termos da  Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da 

Lei Estadual nº. 14.167/2002, Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, Decreto Estadual de nº. 

44.786/2008, Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e demais normas pertinentes, celebram 

o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1.  O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa especializada na prestação de serviços 

de monitoramento por GPS/GSM/GPRS e gestão por Sistema de B.I. (BUSINESS INTELIGENCE), 

compreendendo a instalação e desinstalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de 

software de gerenciamento com acesso VIA WEB para gestão de frota da DPMG, incluindo componentes 
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e licença de uso de software, configuração, capacitação e suporte técnico garantia de funcionamento, 

conforme detalhamento, quantidades e especificações contidas neste Contrato. 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.1.1. O equipamento deverá oferecer os seguintes serviços: 

I. Localização por GPS; 

II. Comunicação por GPRS; 

III. Serviço de Implantação do Sistema de Monitoramento. 

1.1.2. Os equipamentos de monitoramento deverão ser instalados nos veículos indicados pela Defensoria 

Pública do Estado de Minas Gerais, através de funcionários da empresa a ser contratada. 

1.1.3. Após as instalações, a empresa contratada deverá apresentar check-list assinado de todo serviço 

realizado. 

1.1.4. Ministrar treinamento aos gestores. 

1.1.5. Os equipamentos utilizados devem possuir homologação da ANATEL. 

1.1.6. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada 

deverá disponibilizar rastreamento veicular com transmissão de dados na tecnologia GSM/GPRS/GPS com 

sofware VIA WEB integrando logística e gerenciamento de frota, de modo que atenda a todos os requisitos 

técnicos descritos neste contrato. 

1.1.7. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada 

deverá disponibilizar VIA WEB (internet) um software de monitoramento que atenda a todos os requisitos 

técnicos descritos abaixo e aos demais requisitos deste contrato. 

1.1.7.1. VISUALIZAÇÃO PRINCIPAL: 

a) Tela inicial configurável de acordo com a necessidade do usuário; 

b) Idioma do sistema em Português; 

c) Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

d) Total de rastreadores ativos; 

e) Ícone do veículo onde rastreador se encontra; 

f) Status de ignição ligado/desligado; 

g) Status GPS ligado/desligado; 

h) Descrição do veículo; 

i) Latitude/longitude; 
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j) Localização atual com endereço ou ponto de referência; 

k) Hodômetro; 

l) Velocidade; 

m) Data e hora da última atualização; 

n) Placa; 

o) Direção imagem; 

p) Direção texto; 

q) Informações dos eventos; 

r) Direcionamento para visualização com imagem / satélite / mapa / híbrido; 

s) Gestão de frota; 

t) Identificação das entradas e saídas 

u) Identificação do motorista; 

v) Atualização das informações não superior ao tempo de 30 segundos; 

w) Identificações dos veículos com ícones específicos para facilitar a visualização no mapa: caminhão 

carroceria, caminhonete, carro e van. 

1.1.7.2. CADASTRAMENTO: 

a) Veículos: Tipo de veículo; Descrição; Placa; Cor; Marca; Modelo; Ano; Chassi; 

Motorista: Situação: Ativo ou Inativo; Nome Completo; CPF; RG; 

b) Usuários: Nome de usuário, login, senha de acesso, e-mail, liberação de tipos de acesso, como: 

cadastro de cerca, motorista, ponto/referência, rota, teclado, troca de rotas/cercas, usuários, envio de 

comandos, monitoramento de rotas, relatórios envio e recebimento de mensagens, telemetria, gráficos, 

tempos referências, viagens e tela de rastreamento online.  

c) Pontos/Referências: Informa sobre a chegada/saída de tal área e o tempo que permaneceu dentro/fora 

da área marcada, contendo ferramenta pesquisa no mapa, satélite e híbrido, com as informações 

Latitude/Longitude do endereço, limite do ponto digitando o raio em metros para controlar tempos, 

descrição e assim podendo ter a geração dos relatórios em referências, parado em referência e Ponto-a-

ponto. 

1.1.7.3. EVENTOS: 

a) Identificação por cores específicas para cada evento, para facilitar a visualização no sistema via web, 

com opção de avisar ou não a central de rastreamento; 
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b) Ignição Ligada/desligada; 

c) Tensão Baixa da Bateria; 

d) Posição Solicitada da Central de Rastreamento; 

e) Modo Sleep; 

f) Posições de Rastreamento; 

g) Posições de Rastreamento no Modo Sleep; 

h) Sinal GSM Fraco; 

i) Tensão Baixa da Bateria Backup; 

j) Velocidade Excedida; 

k) Veículo fora e dentro da cerca; 

l) Bateria desconectada; 

m) Alertas de revisão conforme quilometragem. 

n) Informações transmitidas no envio da mensagem junto com o evento deverão ser: Data e Hora do GPS; 

Latitude, Longitude; Direção do GPS; Velocidade Via GPS; Qualidade do sinal GPS; Data e Hora do 

evento; Hodômetro. 

1.1.7.4. CERCAS 

a) Delimitar certa área na qual o veículo pode transitar; 

b) Aviso pela central de rastreamento quando o motorista ultrapassar tal limite; 

c) Criar cerca diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro  pré-determinado; 

d) Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada 

posteriormente caso seja necessário; 

e) Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado; 

f) Disponibilizar via web lista por descrição, raio e cliente, com opção de tipo de busca, alterar dados, 

visualização no mapa e excluir cadastro. 

1.1.7.5. ROTAS 

a) Criar rota diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado; 

b) Aviso pela central de rastreamento quando o motorista desviar o caminho; 

c) Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada clique, podendo ser alterada 

posteriormente caso seja necessário; 

d) Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado; 
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e) Configuração hodômetro por GPS; 

1.1.7.6. LOGÍSTICA 

a) Busca por Veículo próximo do local desejado, podendo esses locais serem demarcados através de 

Endereços, Veículos ou Pontos. Mostrar distância entre a área escolhida aos automóveis, o ID do Veículo, 

qual evento está relacionado a ele e se a ignição/GPS estão ligados ou desligados; 

b) Verificar no mapa, rotas e caminhos desejados. Funcionalidade de alterar os pontos de origem e 

destino, dentre eles, endereço, veículo e ponto. Em Endereço podendo colocar Rua, Cidade. Número; Em 

veículo, poderá selecionar os automóveis previamente listados; Em Ponto, poderá ser visualizado a 

distância e tempo do caminho entre pontos; 

c) Cadastramento de Múltiplos Pontos: Informar o melhor caminho a ser percorrido entre eles. Ao 

selecionar duas ou mais localidades, o software demarca a distância entre os mesmos esclarecendo qual é 

o melhor caminho desejado automaticamente. 

1.1.7.7. MAPA 

a) Botão que permite abrir um arquivo de localização; 

b) Salvar em formato JPEG a imagem que está sendo mostrada no momento e que também permite salvar 

um arquivo de localização dessa imagem; 

c) Salvar: permite guardar um atalho do local que está sendo visualizado. Basta dar um nome a esse 

atalho e procurá-lo no recurso disponível pelo sistema; 

d) Permite enviar por um gestor de e-mail imagens ou arquivos de localização; 

e) Compartilhar: direciona o usuário a uma página que explica como é possível compartilhar conteúdo 

de imagens, pontos e interessantes; 

f) Imprimir: para passar ao papel a imagem visualizada. 

1.1.7.8. RELATÓRIOS: O SISTEMA DEVE APRESENTAR OS SEGUINTES RELATÓRIOS: 

a) Relatórios com visualização pelo Maps via Web, com imagens Satélite, Híbrido e Mapa. 

b) Simples: informações do veículo durante um período predeterminado com hora/data, Status Ignição e 

GPS ligado/desligado; localização do veículo com endereço, além de possuir a localização no mapa com 3 

tipos visualizações de imagem (satélite/mapa/híbrido) do trajeto percorrido podendo ser realizado o 

acionamento do zoom; direcionamento para a tela de Cadastro de Ponto Referência; Informações 

velocidade e direcionamento para acesso a imagem ampla no mapa. 

c) Detalhado: informações do veículo durante um período predeterminado; Status Ignição e GPS 
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ligado/desligado; Descrição Veículo, Placa, Latitude, Longitude, Localização do Veículo  com  endereço, 

hodômetro, Direção  com  imagem; Velocidade, Data e Hora das Posições, direcionamento para acesso a 

imagem ampla no mapa, visualização controle de velocidade com busca, data de processamento com data 

e hora. 

d) Em  caso  de  acionamento  Evento  informações, como: Ignição Ligada/desligado, Modo Sleep, 

Posições de Rastreamento, Posições de Rastreamento no Modo Sleep, Sinal GSM Fraco, Tensão Baixa da 

Bateria Backup, Defeito na Bateria Backup, Fim da Vida Útil da Bateria Backup, Reset, Curto Circuito nas 

Entradas e Saídas, Velocidade Excedida, Mudança de Curso,Numero de Satélites GPS, Veículos fora e 

dentro da cerca, bateria desconectada, Alertas de revisões programadas. 

e) Deslocamento/parada: Informação de forma detalhada a localização inicial e final de um veículo de 

acordo com a data e os momentos de ignição ligado/desligado, direcionamento para visualização no mapa 

com imagem satélite/mapa/híbrido. 

f) Eventos/Sensores: Informa sobre fatos ocorridos com o veículo e registrados nesse período de tempo 

determinado. Mostra a localização no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido onde o equipamento enviou 

o evento para a central. Considerando eventos maiores e menores que certo tempo em segundos. 

g) Entre referências: Informa dados sobre a movimentação entre as referências que já foram cadastradas. 

Considerando paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem 

e destino, número de viagens, média, menor e maior tempo das viagens, com busca por período com data 

e hora, disponibilizando arquivo para impressão com data e hora de processamento. Podendo selecionar a 

busca por determinado veículo ou todos. 

h) Parado em referências: Informa caso o veículo tenha saído da sua área de referência previamente 

determinada, mostra a movimentação do veículo. Considerando paradas maiores e menores que certo 

tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem e destino, número de paradas, média, menor e maior 

tempo das paradas, com busca por período com data e hora, disponibilizando arquivo para impressão. 

Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou todos. 

i) Ponto a ponto: Informa detalhadamente sobre a situação do veículo, explicitando sua situação, local, 

evento, data/hora, velocidade média e máxima, distância percorrida e sobre qual veículo é o relatório. 

Mostra movimentação ponto a ponto do veículo buscado com direcionamento para visualização do trajeto 

no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. Disponibilizando consulta como: Origem e destino, tempo 

parado origem, tempo de viagem, tempo parado destino, distância percorrida, Velocidade média e máxima, 
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início e fim da viagem. Disponibilizando arquivo para impressão e direcionamento para visualização no 

Mapa via web com imagem satélite/mapa/híbrido. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou 

todos. 

j) Com Gráficos: Relatório Gráfico de linhas eixo horizontal com divisão do tempo em dias, e no eixo 

vertical os valores km sobre o trajeto percorrido pelo veículo em certo período de tempo determinado de 

Velocidade média, Km percorrido, podendo alterar o gráfico para o veículo desejado contendo as seguintes 

informações adicionais: dia, KM mínimo e máximo, Média percorrida. 

k) Acesso ao Sistema: Informa os usuários que acessaram o sistema durante certo período pré-

determinado. Informará o IP do usuário, horário de entrada e saída, além da duração do acesso. Será 

também informado qual foi a maneira utilizada para acessar o sistema, via SITE ou WAP. 

1.1.7.9. RELATÓRIOS EMITIDOS PELA CENTRAL DE RASTREAMENTO: 

a) Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização via web e download nos formatos: PDF, XLS 

e CSV. 

b) Atendimento: Acesso a todas as informações atuais do veículo. Localização exata Latitude/Longitude, 

inclusive, disponível a visualização pelo mapa, imagem de satélite, híbrido e terreno. Além dos dados do 

condutor como: nome, CPF, endereço completo, contato cadastrado e etc. E dados do veículo tais como 

placa, velocidade, modelo 

c) Monitorar Eventos: Visualiza cada veículo que  está  ou esteve  recentemente sob influência de algum 

evento. Encontra a localização e a data/hora do início e término do ocorrido Em caso de acionamento 

Evento informações, como: Ignição Ligada/desligado, Tensão Baixa da Bateria, Modo Sleep, Posições de 

Rastreamento, Posições de Rastreamento no Modo Sleep, Sinal GSM Fraco, Tensão Baixa da Bateria 

Backup, Defeito na Bateria Backup, Velocidade Excedida, Veículos fora e dentro da cerca, bateria 

desconectada Alertas de revisões programadas. 

d) Veículo X Transmissão: Visualiza o tempo no qual o veículo ficou sem transmitir, ou seja, informa 

que o veículo não envia sinal desde a última transmissão. Data/Hora é o momento da última transmissão 

além de estarem presentes na tela os dados como: Equipamento, veículo, placa, tempo sem transmitir ser 

visualizado. 

e) Evento x Atendimento: Informa sobre tratamento de eventos. Dados como data/hora de chegada do 

evento, visualização e tratamento, veículo, descrição do evento, status, usuário que tratou do evento e 

observações. Este poderá ser filtrado por veículo. 
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f) Tipo de Monitoramento: Informa a quantidade de veículos que possuem na frota e qual é o pacote de 

serviços adicionado a cada veículo, sendo: Monitoramento Simples, Logística, Frota, Telemetria e Teclado, 

além de mostrar a situação do veículo, se estão Bloqueado ou não. 

1.1.8. SISTEMA DE  B.I. (BUSINESS INTELIGENCE) 

1.1.8.1. Sistema de B.I. deverá ser totalmente web, permitindo o acesso da DPMG  a todas as informações 

necessárias à gestão da frota. 

1.1.8.2. Todo o serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais e o acesso 

ao sistema deverá ser protegido por senhas com níveis de serviços. 

1.1.8.3. O acesso à base de dados, relatório, telas de operação e mapas do sistema deverá ser disponibilizado 

a mais de um posto de monitoramento ao mesmo tempo, sendo possível que um determinado veículo possa 

ser monitorado concomitantemente por mais de um operador. 

1.1.8.4. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias  por semana. 

1.1.9. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS: 

1.1.9.1. O equipamento deve ser composto de microprocessador / microcontrolador, antena GPS, modem 

celular digital, memória, entradas e saídas digitais. 

1.1.9.2. Deve ser utilizado para localização, controle e comunicação com os veículos, modem celular digital 

GPRS, com redundância CSD para situações de falha de GPRS. 

1.1.9.3.Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços deverão estar com a 

certificação da ANATEL válida. 

1.1.9.4. O equipamento deverá apresentar as seguintes características mínimas: 

a) Tecnologia de Comunicação GSM/GPRS; 

b) Tecnologia de Localização GPS; 

c) Sensor de velocidade e hodômetro; 

d) Armazenamento em memória local mínima de 2.000 posições ou superior, possibilitando a 

reconstituição dos trajetos percorridos, inclusive nos locais onde houver perda do sinal do celular. 

1.1.9.5. Descrição do Funcionamento: 

a) O equipamento deverá possuir internamente um receptor de GPS, o qual fornece, a cada segundo, a 

data e hora UTC, juntamente com a latitude e longitude do veículo e velocidade. Essas informações deverão 

ser combinadas com os estados das entradas e saídas digitais, de acordo com a programação estabelecida e 

transmitir para a central de controle a situação atual do veículo; 
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b) O equipamento deverá ser capaz de desencadear diversas ações por intermédio do software de 

monitoramento, enviadas através de comandos específicos, tais como a Transmissão à central de controle 

da situação atual do veículo; 

c) Toda comunicação que for originada do veículo deve possibilitar a obtenção das informações de data, 

hora, localização (latitude e longitude), velocidade e o status da ignição – se ligada ou não. 

1.1.9.6. INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

a) O equipamento, a antena GPS e cabos elétricos e de sinais devem ser instalados  no interior do veículo, 

protegidos do sol e da água; 

b) O local da instalação deverá dificultar ao máximo o acesso de pessoa não autorizada; 

c) A alimentação do equipamento deverá ser derivada de qualquer ponto no sistema de eletricidade do 

veículo posterior à caixa de fusíveis e não será permitida a instalação de baterias reserva; 

d) As características técnicas do receptor GPS (módulo GPS) devem ser comprovadas com a 

apresentação da documentação técnica disponibilizada pelo fabricante. 

1.1.9.7. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

1.1.9.7.1. Os equipamentos devem ser fornecidos com lacre que garanta inviolabilidade dos equipamentos 

contra manipulação danosa. 

1.1.9.7.2. Todos os acessórios, antenas e cabos necessários para instalação e desinstalação dos 

equipamentos nos veículos, devem ser fornecidos sem qualquer  ônus adicional. 

1.1.9.7.3. O custo de mão-de-obra para instalação, desinstalação e manutenção dos equipamentos deve 

fazer parte da proposta de preços, podendo, ao longo da vigência contratual, ser necessária a transferência 

do equipamento entre veículos,          no caso de substituição na frota. 

1.1.9.7.4. OS VALORES DECORRENTES DA DESINSTALAÇÃO SERÃO PAGOS 

INDIVIDUALMENTE MEDIANTE NECESSIDADE DA CONTRATANTE. 

1.1.9.7.5. O custo com comunicação de dados com operadoras de telefonia celular, necessários ao 

funcionamento dos rastreadores são de responsabilidade da empresa contratada, sem qualquer ônus 

adicional à DPMG. 

1.1.9.7.6. Os produtos e serviços deverão ser alocados e ativados em locais a serem indicados pela 

Coordenação de Transportes da DPMG; 

1.1.9.7.7. Ficará por conta da empresa a ser contratada o fornecimento de todo o material necessário ao 

funcionamento dos produtos e serviços objeto deste contrato; 
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1.1.9.7.8. A licitante vencedora assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao 

patrimônio da DPMG, em especial aos veículos, e de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, 

na área de prestação de serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato. 

1.1.9.7.9. O contrato poderá ser rescindido pela DPMG se a empresa degradar o nível técnico dos serviços 

ou ocorrer a queda do padrão técnico da equipe, sem que isso decorra obrigação de indenizá-la; 

1.1.9.7.10. A empresa contratada deverá manter a base dados do sistema disponível à contratante pelo prazo 

de 2 (dois) anos, contados do termo final de vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O valor anual estimado do presente contrato é de R$ xxxxx (xxxxxxxxx). 

Legenda: 

*Instalação é o momento inicial onde a empresa instala o software no veículo e inicia a telemetria no sistema; 

**Mensalidade é o valor fixo cobrado pelo serviço de rastreamento e telemetria; 

***Desinstalação é quando houver a necessidade de retirada de um equipamento, seja de forma definitiva, ou quanto houver a necessidade de remanejamento, 

ou seja, desinstala de um veículo e instala em outro veículo. 

****Perda Total do Equipamento é quando ocorrer uma situação onde o equipamento fique impossibilitado de ser utilizado, por exemplo: acidente onde o 

equipamento seja danificado totalmente, incêncio do veículo e do equipamento, roubo do veículo dentre outras situações onde a responsabilidade é da 

Contratante. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

3. Prazo de Execução: DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO: 

3.1. A CONTRATADA deverá entregar um cronograma de instalação no prazo máximo de até 03 (três) 

dias úteis, após a publicação do Contrato. 

3.2. O cronograma de instalação deverá conter no mínimo: 

3.2.1. Ordem de instalação por Comarca; 

3.2.2. Prazo máximo de instalação por Comarca; 

Item Descrição Quant. Unidade  
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 Instalação* 80 UN   

2 
Mensalidade (60 Equipamentos 

por 12 meses)** 
720 UN 

  

3 Desinstalação*** 80 UN   

4 Perda Total do Equipamento**** 15 UN   
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3.2.3. Especificação de Requisitos Técnicos e Funcionais para instalação; 

3.2.4. Plano de comunicação;  

3.2.5. Plano de Riscos. 

3.3. Os trabalhos serão iniciados após aprovação do cronograma de instalação pela CONTRATANTE. 

3.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para aprovação do cronograma de instalação, 

caso seja reprovado a CONTRATADA terá 2 (dois) para refazimento. 

3.5. O prazo máximo de conclusão de instalação de todas as Comarcas será de até 30 (dias) úteis após a 

aprovação do cronograma de instalação. 

3.6. Relação das Comarcas e quantitativo por localidade: 

3.6.1. 33 (trinta e três) veículos lotados em Belo Horizonte e Região Metropolitana na SEDE I da DPMG, 

Rua Guajajaras 1707 Barro Preto, em Belo Horizonte; 

3.6.2. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Araguari - Praça Getúlio Vargas, 208 – Centro; 

3.6.3. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Barbacena - Rua Belizário Pena, 456, Sala 201 do Forum - 

Centro; 

3.6.4. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Conselheiro Lafaiete – Rua José Nicolau de Queiroz nº70 4º 

Andar - Centro; 

3.6.5. 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Divinópolis - Av. Cel. Júlio Ribeiro Gontijo, 339 – 

Esplanada; 

3.6.6. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Ervália - Praça Artur Bernardes, 28, no Forum Municipal – 

Centro; 

3.6.7. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Governador Valadares - Rua Mal. Floriano, 690 – Centro; 

3.6.8. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Ipatinga - Av. Maria Jorge São de Sales, 170, no Fórum – 

Centro; 

3.6.9. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Itajubá - Av. Antônio Simão Mauad, 132, no Fórum Municipal 

– Centro; 

3.6.10. 01 (um) veículo lotado na Comarca de João Monlevade - Av. Dr. Antônio Mascarenhas, 295 - Novo 

Horizonte; 

3.6.11. 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Juiz de Fora - Av. Barão do Rio Branco, 2281 - Centro; 

3.6.12. 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Montes Claros - Av. Dr. João Luís de Almeida, 454 - Vila 

Guilhermina; 
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3.6.13. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Muriaé - Rua Presidente Arthur Bernandes, 123, no Fórum 

- Centro; 

3.6.14. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Passos - Av. Arlindo Figueiredo, 850, no Fórum - Jardim 

Continental; 

3.6.15. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Patos de Minas - Rua Olegário Maciel, 203, Salas 201 e 206 

- Centro; 

3.6.16. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Poços de Caldas - Rua Minas Gerais, 664 - Centro; 

3.6.17. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Pouso Alegre - Av. Prefeito Olavo Gomes de Oliveira, 2810 

- Santa Rita; 

3.6.18. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Sete Lagoas - Rua Prof. Tarcyla dos Santos, 66 - Cedro e 

Cachoeira; 

3.6.19. 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Teófilo Otoni – Av Dr Julio Rodrigues nº 920 2º e 3º andar 

Edifício Magd Bairro Marajoara; 

3.6.20. 01 (um) veículo lotado na Comarca de Uberaba - Av. Maranhão, 1421 - Santa Maria; 

3.6.21. 02 (dois) veículos lotado na Comarca de Uberlândia - Av. Fernando Vilela, 1321 - Martins; 

3.6.22. 01 (um) veículo lotado na Comarca Varginha - Rua Colômbia, 263 - Vila Pinto; 

3.6.23. 01 (um) veículo lotado na Comarca Viçosa – Rua Gomes Barbosa, 865, no Fórum - Centro; 

3.7. O Software de monitoramento, deverá estar em perfeitas condições de uso 5 (cinco) dias após a 

instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos. 

3.8. O Sistema de B.I., deverá estar em perfeitas condições de uso 5 (cinco) dias     após a instalação dos 

rastreadores e acessórios em todos os veículos. 

3.9. OS VALORES DECORRENTES DOS CUSTOS DE INSTALAÇÃO INICIAL DOS 

EQUIPAMENTOS DEVEM SER PAGOS INTEGRALMENTE NO MÊS SUBSEQUNTE À 

INSTALAÇÃO E MONITORAMENTO; 

3.10. Prazo de Substituição / Refazimento:  Prazo de Substituição/ Refazimento:  A empresa contratada 

deverá reparar ou substituir o equipamento ou parte porventura defeituosa dentro do prazo de 48 (quarente 

e oito) horas, contadas a partir do acionamento por escrito (e-mail) feito pela contratante. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA 

4.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 

1993, serão designados: 

4.2. Para a Gestão do contrato, o Diretor de Transportes, Serviços Gerais e Infraestrutura.  

4.3. Para a Fiscalização do Contrato, Lamartine Costa Teixeira, sendo este o Agente Fiscalizador. 

4.4. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, 

o Agente Fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências 

necessárias para sanar as falhas apontadas. 

4.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 

incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, tal como definido 

pela lei civil. 

4.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 

caso ele afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA. 

4.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, 

consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

4.8. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do 

contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE  

5.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua publicação, podendo ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e vantagens para a Administração em sua 

continuidade, conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no 

tocante ao seu objeto. 

5.2. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base 

no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da apresentação da proposta, 

conforme disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos artigos. 40, XI, e 55, III, da 

Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. DO CONTRATADO: 

6.1.1. Fornecer ao Contratante relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem os serviços, 

contendo, nome e número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer alteração posterior, encaminhar 

imediatamente à Coordenação de Transportes da DPMG nova relação com as devidas atualizações; 

6.1.2. Prestar os serviços objeto deste contrato, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados 

com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 

6.1.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 

serviços, por exigência da Coordenação de Transportes da DPMG, que lhe assinará prazo compatível com 

as providências ou reparos a realizar; 

6.1.4. Realizar o treinamento dos profissionais indicados pela Coordenação de Transportes da DPMG 

acerca da operação do sistema, disponibilizando manual de utilização do sistema em língua portuguesa 

preferencialmente. 

6.1.5. Garantir o perfeito funcionamento do sistema, de acordo com as especificações técnicas dos 

equipamentos; 

6.1.6. Disponibilizar relatórios de gerenciamento mensais; 

6.1.7. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível 

para a solicitação de suporte; 

6.1.8. Guardar sigilo de todas as informações obtidas pelo sistema de rastreamento, devendo se reportar 

única e exclusivamente ao Coordenador de Transportes da DPMG ou pessoa por ele indicada. 

6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato sem a prévia anuência da 

Contratante; 

6.1.10. Guardar em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 

manuseados, ou que por qualquer motivo venham a tomar conhecimento em razão dos seus serviços, o 

completo e absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade civil e criminal por sua indevida divulgação, 

descuidada ou incorreta utilização, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis à ele, mesmo após a 

extinção do contrato. 
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6.1.11. Comparecer, sempre que convocado, ao local designado pelo órgão gestor, bem como pelos órgãos 

e entidades contratantes, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com o objeto contratado. 

6.1.12. Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual que deverá ser 

realizada através da equipe especializada objetivando subsidiar o uso do sistema e acompanhar o 

desempenho dos órgãos quanto aos indicadores de gestão da frota. 

6.1.13. Disponibilizar suporte técnico presencial ou por telefone ou via sistema, sem custo adicional, aos 

órgãos/ entidades contratantes. 

6.1.14. Manter serviço de atendimento ao CONTRATANTE, de segunda-feira à sexta- feira, pelo menos 

de 08:00 horas às 18:00 horas com serviço de atendimento de emergência; 

6.1.15. Designar pelo menos 01 (um) preposto para representá-lo na execução do contrato, que deverá 

comparecer à Coordenação de Transportes da DPMG quando solicitado no prazo máximo de 48 horas para 

tratamento de questões eminentemente técnicas e de 72 horas para problemas ocorridos durante a execução 

contratual. 

6.1.16. Providenciar a desinstalação dos equipamentos, após o término da vigência contratual, seguindo o 

cronograma de agendamento a ser elaborado em conjunto com a Contratante. A Contratante não se 

responsabilizará pelos equipamentos não retirados, em caso de perda, extravio, ou destruição, em virtude 

de inobservância do cronograma pela Contratada. 

6.2. DA CONTRATANTE: 

6.2.1. Zelar pela guarda dos equipamentos da Contratada instalados em seu ambiente e ressarcir o seu valor 

caso haja alguma situação que cause sua  perda, extravio, perda total ou destruição, salvo se decorrente de 

força maior ou caso fortuito, ou em situação de desgaste pelo uso normal; 

6.2.2. Caso comprovado as situações acima o dever de ressarcimento pela Contratante, após regular 

procedimento administrativo, o pagamento será realizado com base no valor do equipamento, calculada a 

depreciação, devendo, para tanto, a Contratada apresentar a Nota Fiscal da compra do equipamento sem 

prejuízo da precificação de mercado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O valor final da mensalidade será proporcional ao quantitativo dos equipamentos já  instalados e 

devidamente operantes por veículo, que será pago até o 10º dia útil do mês subsquente a prestação de 
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serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal, por meio do Sistema Integrado de Administração 

Financeira – SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em qualquer instituição bancária. 

7.2. No caso de DESINSTALAÇÃO e nova INSTALAÇÃO do Equipamento, será cobrada 

individualmente cada serviço na fatura do mês subsequente. 

7.3. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pela 

CONTRATANTE.  

7.4. Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante 

o cadastro. O prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua 

regularização.  

7.5. As despesas decorrentes deste instrumento correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

1441.03.092.726.4150.0001.339039.99.0.10.1, da Lei em vigor nº 23.751/2020 e subsequentes. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, na Lei Federal nº10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro 

de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no do Decreto nº 48.012, de 22 de 

julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

8.1.1. Advertência por escrito; 

8.1.2. Multa de até: 

8.1.2.1.  0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não 

executado; 

8.1.2.2.  2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 

8.1.2.3.  20,0% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, 

ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas; 

8.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 2 (dois) anos; 



  
 
 
 
 
 
 

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – Diretoria de Compras e Contratos 
Tel. (31) 2522.8733 – e-mail: contratos@defensoria.mg.gov.br 

Rua Bernardo Guimarães, 2731 – 2º andar - Bairro Santo Agostinho – Belo Horizonte/MG – CEP 30.140.085 
 

76  
 
 

8.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

8.2.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

8.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 8.1.1, 

8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5.  

8.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente 

devidos ao infrator e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.  

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental 

apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto 

Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.  

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.  

8.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões 

de interesse público, devidamente comprovados.  

8.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de 

indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados 

no mesmo processo administrativo sancionatório.  

8.7. As sanções relacionadas nos itens 8.1.3 a 8.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP e no 

CAGEF.  

8.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:  

8.8.1. Retardarem a execução do objeto;  

8.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;  

8.8.2.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;  
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8.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.  

8.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 

46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. GARANTIA: 

I) Tipo de Garantia: Garantia estendida; 

II) Prazo em meses: 12 (doze). 

Justificativa: 

9.1.1. O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterá durante todo o 

período de vigência do contrato. 

9.1.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços deassistência técnica aos 

serviços e produtos, através de estrutura própria ou de terceiros credenciados efetuando manutenção 

preventiva e corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade. 

9.1.3. Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência 

de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais 

e normas técnicas específicas. 

9.1.4. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e 

produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos 

necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 

9.1.5. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana. 

9.1.6. A empresa a ser contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início 

e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações 

pertinentes, tanto para a manutenção preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado 

pelo usuário ou responsável pela solicitação de manutenção e enviado à Coordenação de Transportes da 

DPMG. 
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9.2. ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

9.2.1. A contratada prestará assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível 

pessoal especializado e infraestrutura de veículos, laboratório e instrumental para reparos na cidade de Belo 

Horizonte e demais localidades elencadas nesse Termo de Referência onde a DPMG mantém veículo 

próprio; 

9.2.2. Serviço de Assistência Técnica aos Equipamentos Instalados; 

9.2.3. O equipamento deverá possuir garantia da empresa a ser contratada contra falhas de funcionamento 

ou instalação, durante todo período contratual; 

9.2.4. A empresa contratada deverá reparar ou substituir o equipamento ou parte porventura defeituosa 

dentro do prazo de 48 (quarente e oito) horas, contadas a partir do acionamento por escrito (e-mail) feito 

pela contratante; 

9.2.5. Para os reparos ou substituições referidas no parágrafo anterior, a empresa contratada deverá 

disponibilizar equipe própria de técnicos, bem como área apropriada para a execução dos serviços; 

9.2.6. Os custos de manutenção deverão ser arcados pela empresa a ser contratada. 

ATENÇÃO: A Contratada deverá apresentar uma Declaração, no momento da habilitação, informando 

que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA em Belo Horizonte e demais 

localidades elencadas neste Termo de Referência, onde a DPMG mantém veículo próprio, para a instalação, 

manutenção e atendimento em  garantia ou não, do objeto ofertado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, 

desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos 

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e amigavelmente nos termos do art. 79, 

inciso II, combinado com o art. 78 da mesma Lei. 

Parágrafo Primeiro – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, previsto no art. 77 da lei Federal nº 

8.666/93. 
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Parágrafo Segundo – Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a 

CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos 

comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A CONTRATANTE publicará este Contrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em forma 

resumida, em obediência ao disposto no Parágrafo Único do artigo 61 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS - LGPD 

13.1. As PARTES obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do fornecimento ou da operação dos 

programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

presente instrumento contratual.  

13.2. As PARTES deverão fornecer e solicitar umas às outras apenas os dados estritamente necessários ao 

cumprimento do presente termo devendo ser realizado o tratamento adequado das informações a que tiver 

acesso. 

13.3. Os dados pessoais aos quais as PARTES tiverem acesso em razão da execução do presente termo não 

poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que reflitam as referidas 

informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

13.4. As PARTES ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos pertinentes a Lei 

13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

13.5. As PARTES devem implementar e manter medidas técnicas/administrativas suficientes para garantir 

a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 

a que tenham acesso, evitando os acessos não autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que 

causem destruição, perdas, alterações, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado. 

13.6. As PARTES deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de empregados, colaboradores, servidores 

ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham acesso, respeitando todos os protocolos exigidos 
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pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação complementar e orientações emitidas pelas ANPD 

(Autoridade Nacional de Proteção de Dados). 

13.7. As PARTES devem assegurar que todos os seus servidores, empregados, colaboradores, consultores, 

e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, alertando-

os sobre as responsabilidades decorrentes do descumprimento de tal dever. 

13.8. As PARTES cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 

dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de dados, bem como no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo, 

naquilo que couber. 

13.9. As PARTES notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, a respeito de qualquer 

ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à proteção de dados pessoais que 

tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas as ações necessárias à solução dos 

problemas que venham ser causados por seus empregados e/ou colaboradores. 

13.10. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de dados 

pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, compartilhamento e eliminação de dados, 

que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das autoridades competente 

13.11. Eventuais responsabilidades das PARTES serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o contraditório e a ampla defesa. 

13.12. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES decorrentes da não 

observância nas normas constantes neste termo, a PARTE que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar 

a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa. 

13.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações entre as PARTES. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de 

forma alguma, em alteração contratual. 

14.2. A execução deste contrato em todas suas cláusulas e os casos omissos, será regida em conformidade 
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com Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 13.994/01 e pelo Decreto 

Estadual nº 45.902/2012 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. As partes elegem o foro da comarca de Belo Horizonte/MG, excluído qualquer outro, para dirimir 

dúvidas oriundas deste Contrato. 

 

E assim, justas e avençadas, as partes firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo qualificadas que também o fazem para os fins e efeitos de direito. 

 

Belo Horizonte,       de                                             de 2021. 

 

 

________________________________ 

GÉRIO PATROCÍNIO SOARES 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

________________________________ 

XXXXXXXXXXX 

XXXXXX 

 

 

 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

NOME:                                                                                       NOME: 

CPF:                                      CPF: 
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CONTRATO ANEXO I  – Frota de Veículos DPMG 

Placa Marca / Modelo Município Unidade Veículo 

PYV1627 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ ARAGUARI 

PYV1557 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BARBACENA 

HMG5717 FIAT/DUCATO CARGO BELO HORIZONTE 

HMH5388 GM/ZAFIRA COMFORT BELO HORIZONTE 

HNH0018 FIAT/DOBLO HLX 1.8 FLEX BELO HORIZONTE 

HNH0019 FIAT/DOBLO HLX 1.8 FLEX BELO HORIZONTE 

HNH0021 FIAT/DOBLO HLX 1.8 FLEX BELO HORIZONTE 

PUE7787 FIAT/FIORINO 1.4 FLEX BELO HORIZONTE 

PUE7991 I/RENAULT FLUENCE DYN20M BELO HORIZONTE 

PUE7992 I/RENAULT FLUENCE DYN20M BELO HORIZONTE 

PUE7993 I/RENAULT FLUENCE DYN20M BELO HORIZONTE 

PUE8736 CITROEN/JUMPER F35LH 23S BELO HORIZONTE 

PUE8821 VW/10.160 DRC 4X2 BELO HORIZONTE 

PUE8829 I/CITROEN C4L THP A TEND BELO HORIZONTE 

PYV1671 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

PYV6698 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

PYV6723 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

PYV6764 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV0412 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV0413 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV0414 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV1070 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BELO HORIZONTE 

QMV1079 I/PEUGEOT 408 GRIFFETHPA BELO HORIZONTE 

QMV1356 I/PEUGEOT EXPERT BUSINPK BELO HORIZONTE 

QMV1357 I/PEUGEOT EXPERT BUSINPK BELO HORIZONTE 

QMV2049 I/M.BENZ 415CDISPRINTERM BELO HORIZONTE 

QMV2334 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER BELO HORIZONTE 
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QMV2336 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER BELO HORIZONTE 

QMV2337 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER BELO HORIZONTE 

QMV2657 CHEV/SPIN 18L AT PREMIER BELO HORIZONTE 

QTU4672 FIAT/TORO FREEDOM AT9 D4 BELO HORIZONTE 

QTU5976 FIAT/TORO FREEDOM AT9 D4 BELO HORIZONTE 

QTU6131 FIAT/TORO FREEDOM AT9 D4 BELO HORIZONTE 

PYV1555 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ BETIM 

PUE8019 FIAT/PALIO FIRE 
CONSELHEIRO 

LAFAIETE 

PUE7788 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 CONTAGEM 

HMH5391 FIAT/PALIO WEEK ELX FLEX DIVINOPOLIS 

PYV1548 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ DIVINOPOLIS 

PUE7786 FIAT/PALIO ESSENCE 1.6 ERVALIA 

QMV2339 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER 
GOVERNADOR 

VALADARES 

QMV2335 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER IPATINGA 

HNH1526 FORD/FIESTA 1.6 FLEX ITAJUBA 

NXX1937 FORD/FIESTA SEDAN1.6FLEX JOAO MONLEVADE 

HMH5213 GM/ZAFIRA COMFORT JUIZ DE FORA 

PYV6712 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ JUIZ DE FORA 

PUE8018 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 MONTES CLAROS 

QMV2338 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER MONTES CLAROS 

HNH1528 FORD/FIESTA 1.6 FLEX MURIAE 

PYW1913 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ PASSOS 

HNH1535 FORD/FIESTA 1.6 FLEX PATOS DE MINAS 

HMG4705 FIAT/DOBLO ELX POCOS DE CALDAS 

QMV0411 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ POUSO ALEGRE 

HNH1527 FORD/FIESTA 1.6 FLEX SETE LAGOAS 

HNH1522 FORD/FIESTA 1.6 FLEX TEOFILO OTONI 
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QMV0415 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ TEOFILO OTONI 

PYV1550 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ UBERABA 

PUE8017 FIAT/DOBLO ESSENCE 1.8 UBERLANDIA 

QTV2133 CHEV/SPIN 18L MT PREMIER UBERLANDIA 

PYV1558 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ VARGINHA 

PYV6676 CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ VICOSA 

 

 

 


